
 

 

ATO CONVOCATÓRIO  
 

CERTAME SELETIVO TELEPRESENCIAL 
 

COLETA DE PREÇOS N.º 002/2022 
 
 
O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos - CGEE, Associação Civil sem fins lucrativos, 
qualificada como Organização Social pelo Decreto nº 4.078, de 09.01.2002, torna público o 
presente ato convocatório para contratação de fornecedor, que se regerá pelas regras e 
condições dispostas neste documento. 
 

1. PREÂMBULO 

 
1.1. A presente Coleta de Preços destina-se à seleção e contratação de empresa para 
gestão de mão de obra terceirizada relacionada a prestação serviços de recepcionista, 
faxineiro (serviços gerais) e copeiro, nos locais, nas condições e quantidades, segundo 
exigências estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência anexo. 
 
1.2. O certame será realizado na seguinte data e no seguinte local: 

 
Abertura: 
DATA:07/10/2022, às 10h00 
 
Julgamento: 
DATA:07/10/2022, às 15h00 
 
MODALIDADE: TELEPRESENCIAL 
LOCAL: https://meet.google.com/dee-jgur-kuc 
 
 

1.3. Para participar do certame, o participante deverá atender às condições de qualificação, 
para verificação de sua idoneidade e capacidade técnica, descritas neste Ato Convocatório e 
seus anexos, assim como no Regulamento de Seleção e Contratação de Obras, Serviços, 
Compras e Alienações do CGEE, disponível em: https://www.cgee.org.br/documentos-
normativos  
 
1.4. Os procedimentos a serem adotados neste certame (Coleta de Preços) se encontram 
discriminados no artigo 28 do Regulamento de Seleção e Contratação de Obras, Serviços, 
Compras e Alienações do CGEE, aprovado pela Resolução CA nº 30, de 16 de agosto de 
2022). 
 
1.5. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas na leitura deste Edital e 

de seus anexos, que se encontraram à disposição dos interessados, no seguinte endereço 

eletrônico:  https://www.cgee.org.br/documents/10182/17501/ATOCONV-002-2022-EMP-SERV-

TERC.pdf 

 1.6 Caso haja necessidade, as proponentes poderão solicitar esclarecimentos de dúvidas 
e/ou questionamentos a respeito do certame por meio do endereço eletrônico: 
adm@cgee.org.br, até as 17h00 do dia 05/10/2022. 
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2. DO OBJETO 

 
2.1. A descrição dos serviços a que se refere o presente ATO CONVOCATÓRIO e seus 
anexos não é exaustiva, devendo ser executadas todas e quaisquer outras atividades 
relacionadas ao seu objeto que se mostrem necessárias ao completo alcance do que é 
pretendido, solicitadas ou não pelo CGEE. 
 
2.2. O objetivo desde certame é a contratação de empresa para gestão dos serviços de 
recepcionista, faxineiro (serviços gerais) e copeiro, por meio de mão de obra terceirizada 
nos locais, nas condições e quantidades, segundo exigências estabelecidos neste termo de 
referência e nas cláusulas definidas na minuta de contrato em anexo. 
 

3. DA QUALIFICAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

 
3.1. Poderão participar do presente certame os interessados que comprovem de forma 
satisfatória e suficiente o atendimento aos requisitos estabelecidos neste ato convocatório, 
ficando vedado o ingresso de pessoas jurídicas organizadas em consórcios, cooperativas de 
trabalho, ou sociedades em que se tenha a presença, seja a que título for, de dirigentes ou 
colaboradores do CGEE. 
 
3.2. A participação na coleta de preços implica, automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste edital e seus anexos. 
 
3.3. O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante. 
 
3.4. Com vista à verificação da qualificação do participante classificado, os documentos de 
habilitação deverão ser apresentados conforme relacionados abaixo, convertidos para o 
formato PDF e remetidos para o endereço eletrônico: adm@cgee.org.br 
 
3.5. Para a QUALIFICAÇÃO JURÍDICA serão exigidos os seguintes documentos: 
 

a) cédula de identidade civil ou profissional, conforme o caso;  
b) registro junto ao órgão competente, no caso de empresa individual;  
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou Inabilitados – TCU. 
 

3.6. Para a REGULARIDADE FISCAL serão exigidos os seguintes documentos: 
 

a) prova de inscrição atualizada no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso;  

b) prova de inscrição atualizada no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou 
Municipal, conforme o caso; 
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c) Certidão Negativa de Débitos (CND) de regularidade fiscal da Fazenda Pública 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal, conforme o caso, referente ao local da sede 
do fornecedor e do local da prestação do serviço; 

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial do TJDFT ou do Estado em que 
sediada a empresa;  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST; 
f)    CRF – Consulta de Regularidade do Empregador. 
 
 

3.7. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade nelas previsto. 
 
3.8. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a comissão 
aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores 
à data de apresentação das propostas. 
 
3.9. Todos os documentos apresentados ficarão anexados aos autos deste certame, 
passando a fazer parte integrante da documentação do procedimento, vedada a sua retirada 
ou substituição. 
 
3.10. A não apresentação de qualquer documento relacionado no presente instrumento ou 
a sua apresentação em desacordo com as condições estabelecidas neste capítulo, implicará 
na automática inabilitação da proponente e desclassificação de sua proposta. 
 
 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
4.1. Os participantes deverão encaminhar suas PROPOSTAS COMERCIAIS, 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO e 
DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO do representante que participará do certame, 
todos em formato PDF, até as 09h30m do dia 07/10/2022, para o seguinte correio eletrônico: 
adm@cgee.org.br   
 
4.2. O CGEE confirmará formalmente o regular recebimento da documentação enviada e 
rejeitará a documentação enviada após o prazo acima destacado. 
 
4.3. As propostas que não atendam aos requisitos estipulados no ato convocatório em 
relação ao objeto desejado, que ofertem preços e condições incompatíveis ou produtos que 
não atendam aos fatores especificados, especialmente qualidade e rendimento, dentre outros, 
serão rejeitadas. 
 
4.4. As propostas não poderão conter emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, deverão 
conter a completa IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE, além de outras informações que 
entendam pertinentes, assim como deverão conter os seguintes dados: 
 

a)  designação do número do certame; 
b)  descrição completa dos serviços a serem prestados; 
c) indicar o preço unitário e total, expresso em real, com no máximo duas casas decimais, 

em algarismos e por extenso, sendo que no caso de discordância entre o valor 
expresso em algarismos e por extenso, prevalecerá o segundo; 

d)  prazo de validade não inferior a sessenta 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura do certame. 
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4.5. O preço proposto, independentemente de qualquer declaração ou informação nesse 
sentido, abrange todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim 
como outros encargos de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita e 
completa execução dos serviços. 
 

5. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
5.1. Na apreciação, no julgamento e na classificação das propostas, adotar-se-á como 
critério o MENOR PREÇO, no regime de empreitada por preço GLOBAL, considerando-
se, para tal efeito, os fatores alusivos ao menor preço, qualidade, rendimento, prazo, 
condições de pagamento e técnicas de execução, os quais serão justificadamente avaliados 
pelos responsáveis pela condução do certame. 
 
5.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste ato convocatório ou 
imponham condições; 

b) apresentem valores manifestamente inexequíveis; 
c) sejam omissas, vagas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o 

julgamento. 
 
5.3. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta 
ou vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens 
baseadas nas propostas dos demais participantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e 
qualquer atividade oferecida em sua proposta. 
 

6. DO PROCEDIMENTO DO CERTAME (TELEPRESENCIAL) 

 
6.1. O certame adotará a modalidade virtual e terá os atos públicos realizados de forma 
telepresencial, com acesso por meio do seguinte link: https://meet.google.com/dee-jgur-
kuc 
 
 

7. DO CREDECIAMENTO  

 
7.1. O credenciamento do representante legal do participante iniciará com antecedência de 
30 minutos do horário marcado para a SESSÃO PÚBLICA, conforme item 4.1. 
 
7.2. Recebidos os documentos de credenciamento, serão identificados os representantes 
autorizados a atuar nos atos do certame, respeitadas as exigências feitas no presente ato 
convocatório. 
 
7.3. A não apresentação ou a incorreção de qualquer dos documentos referidos não 
inabilitará o participante, mas obstará o representante de se manifestar e responder pela 
mesma. 
 
7.4. O representante legal ou procurador deverão identificar-se no início da sessão pública 
virtual, exibindo documento civil de identidade e será admitido apenas um (01) representante 
para cada empresa. 
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7.5. O credenciamento de representantes das empresas participantes será feito mediante 
apresentação dos atos constitutivos respectivos, de procuração, por instrumento público ou 
particular, ou, ainda, por meio de carta de apresentação ou preposição, não constituindo 
impedimento à participação a falta do interessado à sessão pública ou a ausência de regular 
credenciamento, disso resultando apenas impedimento para a negociação verbal e 
interposição de recurso ou impugnação. Considerar-se-á devidamente credenciada para os 
fins exigidos no presente ato convocatório, a pessoa: 
 

a) portadora de documento de identificação pessoal, atos constitutivos, carta de 
preposição, procuração, lavrada por instrumento público ou particular, indicando a 
outorga de poderes bastantes e suficientes à formulação de requerimentos e à tomada 
de decisões em geral, inclusive no que se refere à eventual desistência da interposição 
de recursos; 

b) portadora de documento idôneo que demonstre a sua condição de sócio, gerente ou 
administrador do participante e que declare os limites de sua atuação. 

 
7.6. Não será aceito o credenciamento de pessoa que vier a ingressar no ambiente virtual 
após declarada aberta a sessão respectiva e serão recusados os documentos de 
credenciamento que vierem a ser enviados eletronicamente após o horário indicado no 
preâmbulo do presente ato convocatório. 
 
8. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA 

 
8.1. Aberta a Sessão, serão divulgados os participantes credenciados, seguindo-se os 
esclarecimentos sobre os procedimentos a serem observados. 
 
8.2. Nada mais havendo, será encerrada a SESSÃO DE ABERTURA e desde já serão os 
participantes relembrados o horário designado para a SESSÃO DE JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS. O quadro com os valores recebidos das propostas comerciais será 
compartilhado com os participantes por e-mail. 
 
9. SESSÃO PÚBLICA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
9.1. Será realizada SESSÃO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, para dar amplo 
conhecimento do resultado da classificação e julgamento das PROPOSTAS COMERCIAIS E 
TÉCNICAS ofertadas por todos os participantes. 
 
9.2. Essa sessão será realizada em 07/10/2022, às 15h00, quando deverão os 
participantes, pontualmente e sem tolerância, requerer o acesso por meio do seguinte link: 
https://meet.google.com/dee-jgur-kuc 
 
9.3. Proclamado o resultado do certame e divulgada a classificação das propostas, 
inclusive daquelas que foram desclassificadas ou rejeitadas, será aberta a fase de 
negociação verbal com todos os proponentes classificados, visando à obtenção de melhores 
condições de contratação, sempre respeitados os limites de exequibilidade das propostas. 
 
9.4. Encerrada a fase de negociação verbal, ou na hipótese de manutenção das condições 
inicialmente propostas, será desde logo proclamado o vencedor do certame. 
 
9.5. Em seguida, proceder-se-á à abertura das propostas com os documentos de 
qualificação exclusivamente do licitante vencedor e avaliação do atendimento das condições 
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especificadas no ato convocatório, declarando a sua habilitação ou inabilitação, conforme o 
caso. 
 
9.6. Proclamada a inabilitação do primeiro classificado, passar-se-á ao exame da 
qualificação do segundo colocado e assim sucessivamente até que se obtenha, dentre os 
demais classificados, aquele que preencha integralmente os requisitos propostos no ato 
convocatório. 
 
9.7. Encerrada a fase de exame da qualificação, será oportunizada a interposição de 
recurso em um o prazo de três dias úteis, para a motivação pelo interessado, de forma 
objetiva, concisa e clara, dando-se a oportunidade aos demais participantes no mesmo prazo 
para oferecerem impugnação ao recurso interposto. 
 
9.8  Havendo a interposição de recurso e tendo sido oferecidas as impugnações pelos 
demais interessados, deliberar-se-á a seu respeito no prazo não superior a 5 (cinco) dias 
úteis, determinando-se a decisão que se mostrar mais adequada. 
 
9.9 Proferida decisão a respeito de eventual recurso, será encerrada a sessão pública e 
será determinado o encaminhamento de todo o processo ao Diretor de Administração e 
Finanças para exame e deliberação a respeito da confirmação do resultado, dos incidentes 
suscitados por meio do recurso, assim como do preço e condições obtidos; 
 
9.10 Prolatada, pelo Diretor de Administração e Finanças, a decisão a respeito do 
procedimento, adotar-se-ão as determinações que por ele tenham sido exaradas; 
 
9.11 Confirmado o resultado do certame competitivo, dar-se-á o encerramento do 
procedimento e será providenciada a imediata convocação do vencedor para a contratação. 

10. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
10.1. Homologado o resultado final do certame, será enviado ao vencedor o respectivo 
instrumento contratual, por meio de sistema eletrônico de assinaturas, devendo o seu 
representante legal providenciar a assinatura digital, consoante ao estabelecido em seus atos 
constitutivos, observado para esse efeito o prazo de cinco (05) dias úteis. 
 
10.2. Os serviços/produtos pretendidos deverão ser executados em estrita conformidade 
com as prescrições deste ato convocatório e daquelas que constam das anexas minutas de 
contrato e Termo de Referência, que são dele parte integrante e inseparável. 
 
10.3. O contrato a ser celebrado terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 
data de sua assinatura, podendo ser renovado por meio de termo aditivo. 
 
10.4. A formalização do ato de contratação poderá, a critério do CGEE, ser antecedida de 
nova verificação das condições de habilitação verificadas no curso do certame, ficando a 
vencedora ciente de que deverá manter a qualificação avaliada durante toda a vigência da 
relação contratual. 
 

11. DA SANÇÃO PELA RECUSA NA CONTRATAÇÃO 

 
11.1. A recusa injustificada do vencedor em retirar ou assinar o instrumento contratual dentro 
do prazo estabelecido, assim como a verificação de eventuais pendências relativas às suas 
condições de qualificação, caracterizarão o descumprimento total da obrigação assumida, 



 

 

sujeitando o vencedor à multa de 10% (dez por cento) do valor total da contratação, 
respeitando-se, para tal efeito, o valor ofertado na proposta vencedora. 
 

12. DAS CONDIÇÕES FINAIS 

 
12.1. O CGEE poderá cancelar a presente Coleta de Preços, em qualquer fase do 
procedimento, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização. 
 
12.2. Para amplo e geral conhecimento dos interessados, o presente Ato Convocatório será 
publicado em meio eletrônico no seguinte endereço: 
https://www.cgee.org.br/documents/10182/17501/ATOCONV-002-2022-EMP-SERV-TERC.pdf 
 

13. DOS ANEXOS 

 
13.1. São partes integrantes deste Ato Convocatório os seguintes anexos: 
 

a) ANEXO I - Termo de Referência 
b) ANEXO II - Minuta do Contrato 
 
 
Brasília, 30 de setembro de 2022. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DO OBJETO 

 

Contratação de empresa para gestão dos serviços de recepcionista, faxineiro (serviços 

gerais) e copeiro, por meio de mão de obra terceirizada.  

 
JUSTIFICATIVA 

 

A contratação justifica-se em razão das demandas relacionadas a prestação de serviços de 

recepcionista, faxineiro (serviços gerais) e copeiro, não possuírem cargos efetivos no plano 

de cargos do CGEE.  

 

DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços de recepção, faxineiro (serviços gerais) e copeiragem, para atender às 

necessidades do CGEE em sua sede em Brasília-DF, compreendem as seguintes atividades, 

mas não se limitando a:  

 
Recepção 

 
São atribuições dos profissionais, o atendimento ao público, seja de colaboradores, 

visitantes e fornecedores, presencial ou ao telefone, com o correto direcionamento e 

registro de ligações, organização e funcionamento da recepção, recebimento e controle de 

correspondências e documentos. Os serviços deverão ser executados com cordialidade, 

presteza e discrição, atendendo às necessidades de serviço extraordinário eventual, 

quando houver convocação. 

 

Qualificação mínima eliminatória: 
 
➢ Ensino médio completo;  

➢ Experiência de 01 (um) ano;  
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Descrição das tarefas específicas: 
 

➢ Operar computadores em geral, bem como notebooks, impressoras, utilização de 

internet e digitalização de documentos;  

➢ Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de atendimento 

ao público, bem como as normas internas do CGEE; 

➢ Recepcionar e encaminhar o público em geral, inclusive autoridades, prestando-lhes 

as informações e orientações iniciais, anunciando-os às pessoas que deverão 

autorizar sua entrada e registrando em relação própria, seus dados pessoais ou 

comerciais, para controle do fluxo diário de pessoas no CGEE; 

➢ Organizar informações e planejar o trabalho do cotidiano; 

➢ Receber e protocolar, digitalizar correspondências e documentos, distribuindo-as 

quando necessário ou encaminhando ao responsável pela distribuição interna; 

➢ Efetuar a vistoria em todo o ambiente; 

➢ Identificar o acesso de pessoas estranhas ou não autorizadas, informando aos 

responsáveis pela Coordenação de Serviços e Suprimentos;  

➢ Realizar e receber chamadas telefônicas, internas ou externas, com objetividade e 

concisão, registrando recados e enviando-os por e-mail aos colaboradores, se 

necessário e sempre que possível, além de prestar informações ao público;  

➢ Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade. 

 

 
Número de profissionais, carga horária e CBO: 
 
➢ 02 (dois) postos de trabalho; 

➢ Um posto de 08:00 as 14:00;  

➢ Um posto de 14:00 as 20:00;  

➢ CBO 4221-05 – RECEPCIONISTA; 

➢ Excepcionalmente os horários poderão ser alterados. 
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Copeiragem (Copeiro ou Copeira) 

 
Responsabilizar-se pela preparação, distribuição e serviços de café, água, chá e 

eventualmente de lanches e almoços na quantidade de vezes estabelecidas pelo CGEE, 

bem como pela limpeza e organização das duas copas e demais equipamentos instalados 

nas dependências do CGEE para este fim. 

 
Qualificação Mínima: 
 
➢ Possuir ensino médio completo; 

➢ Possuir experiência de 01 (um) ano no atendimento a gabinete de presidência e 

diretoria.  

 
 

 
Descrição das atribuições específicas: 
 
➢ Preparar café e/ou chá quantas vezes forem necessárias ou solicitadas; 

➢ Servir café e/ou chá, água mineral e/ou outros produtos e repor, quantas vezes for 

necessário ou determinado pelo supervisor; 

➢ Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de atendimento 

ao público, bem como as normas internas do CGEE;  

➢ Atender às normas de higiene e saúde, instruídas para cumprimento de suas 

atividades;  

➢ Cumprir o horário do serviço observado, pontualmente;  

➢ Colaborar com os demais empregados envolvidos na prestação do serviço, no 

sentido da harmonia de trabalhos;  

➢ Recolher das salas, a louça utilizada para servir café, chá e água ou alimentos em 

geral;  

➢ Repor água, café ou alimentos em geral durante todo o período de duração das 

reuniões/eventos;  

➢ Recolher e lavar toda a louça utilizada nas reuniões e eventos, sempre após seus 

términos;  

➢ Realizar seus serviços utilizando os equipamentos disponíveis, observando as 

normas de higiene pessoal e de serviço;  
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➢ Montar, decorar, desmontar e higienizar carrinhos, mesas e bandejas, quando 

houver;  

➢ Observar as normas de comportamento profissional, da boa educação, de postura, 

e apresentação individual, se apresentando pronto para o serviço pontualmente, com 

uniforme lavado, passado e limpo, com sapatos engraxados, bem como unhas limpas e 

cortadas, cabelo e/ou barba deve se adequar ao estilo convencional apropriado a um 

ambiente profissional;  

➢ Não manipular telefone celular, durante o desempenho das atividades;  

➢ Comunicar de imediato ao seu supervisor no CGEE, qualquer dificuldade, defeito 

nos equipamentos ou outro fato que venha interferir na boa e perfeita execução dos 

serviços;  

➢ Manter perfeita integração com os outros serviços do CGEE, para o bom 

andamento dos trabalhos;  

➢ Manter-se nos postos de trabalho, não devendo afastar-se de suas atividades 

principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não 

autorizados;  

➢ Executar as demais atividades inerentes ao cargo, conforme Classificação Brasileira 

de Ocupações – CBO. 

 
Número de profissionais, carga horária e CBO: 
 
➢ 02 (dois) postos; 

➢ Um posto de 07:00 as 17:00;  

➢ Um posto de 10:00 as 20:00; 

➢ CBO: 5-32.60 – Copeiro ou Copeira 

➢ Excepcionalmente os horários poderão ser alterados. 

 
 
 
 

Faxineiro - Serviços Gerais 
 

A função do profissional faxineiro (serviços gerais) é executar trabalhos de limpeza e 

conservação em geral, bem como o carregamento, montagens, utilizando os materiais e 

instrumentos adequados, e rotinas previamente definidas. 
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Atendimento às necessidades de serviço extraordinário eventual, quando                                            

convocado. 

 
 
Qualificação Mínima: 
 
➢ Possuir ensino fundamental completo; 

➢ Possuir experiência de 01 (um) ano. 

 
 

Descrição das atribuições específicas: 
 

 

➢ Executar trabalhos de limpeza e conservação em geral nas dependências internas e 

externas do CGEE; 

➢ Carregar e/ou remover móveis, caixas e equipamentos, quando solicitado, 

utilizando os materiais e instrumentos adequados e rotinas previamente definidas; 

➢ Efetuar a limpeza e conservação de utensílios, móveis e equipamentos em geral, 

para mantê-los em condições de uso; 

➢ Separar os materiais recicláveis para descarte (vidraria, papéis, plásticos, etc.); 

➢ Reabastecer os banheiros com papel higiênico, toalhas, álcool em gel, fio dental e 

sabonetes; 

➢ Controlar o estoque e sugerir compras de materiais pertinentes de sua área para a 

empresa prestadora de serviços; 

➢ Desenvolver suas atividades utilizando normas e procedimentos de segurança do 

trabalho;  

➢ Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, 

instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; 

➢ Executar o tratamento e descarte dos resíduos de materiais provenientes do CGEE;   

➢ Executar as demais atividades inerentes ao cargo, conforme Classificação Brasileira 

de Ocupações – CBO. 

 

Número de profissionais, carga horária e CBO: 
 
➢ 03 (três) postos; 

➢ 07:00 as 17:00 e 08h00 as 18 h00; 

➢ CBO 5143-20 – Faxineiro (Serviços gerais); 
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➢ Excepcionalmente os horários poderão ser alterados. 

 

FORNECIMENTO DE UNIFORME  

 

➢ A Contratada será responsável pelo fornecimento de uniformes completos aos seus 

empregados no início da prestação dos serviços; 

➢ A substituição ocorrerá a cada seis meses ou sempre que necessário, dependendo 

do desgaste, claramente evidenciado; 

➢ Os uniformes deverão ser entregues a todas as categorias profissionais no CGEE e, 

se necessário, realizar ajustes e/ou consertos dos uniformes no ato da entrega aos 

colaboradores. Eventuais despesas deverão ser arcadas pela Contratada, sendo vedado o 

repasse dos custos aos profissionais, ou ao CGEE; 

➢ Fazer com que seu colaborador use o uniforme completo, todos os dias; 

➢ Deixar claro ao colaborador que o uniforme não pode ser alterado, por exemplo, 

encurtar a saia, que deve estar no comprimento do joelho. 

 
Recepcionista  
 

TIPO ESPECIFICAÇÃO 

Blazer   

2 unidades 

Cor preta, em tecido microfibra ou oxford, forrado 

internamente, inclusive na manga, com corte na parte 

traseira inferior e adequado às peculiaridades climáticas 

da localidade de prestação dos serviços. 

Calça ou Saia 

2 unidades 

Calça comprida, modelo social feminino, de mesmo 

tecido e cor do blazer, com fechamento frontal por zíper.  

Saia com comprimento no joelho. 

Camisa Social  

2 unidades 

Cor branca, de manga comprida com punho simples, gola 

com entretela compatível com o modelo e fechamento 

frontal. 

Lenço  

2 unidades 
Em crepe koshibo ou similar, tipo echarpe.  

Sapato  

2 unidades 

Cor preta, social, salto médio, de couro, modelo "scarpin" 

ou boneca. 
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Meia/Meia Calça  

10 pares 
Finas, na cor da pele.  

 
 
Copeiro ou copeira 

MASCULINO  

TIPO ESPECIFICAÇÃO 

Paletó  

2 unidades 

Cor preta, em tecido microfibra ou oxford, forrado 

internamente, inclusive na manga, e adequado às 

peculiaridades climáticas da localidade de prestação dos 

serviços. 

Calça  

2 unidades 

Comprida, modelo social, de mesmo tecido e cor do paletó, 

com braguilha forrada, 02 bolsos laterais, 02 traseiros e 

presilhas para cinto. 

Gravata borboleta  

2 unidades 
Cor preta, em tecido 100% poliéster ou seda. 

Camisa Social  

2 unidades 

Cor branca, com mangas compridas e punho simples, gola com 

entretela. 

Sapatos  

2 unidades 
Cor preta, tipo social, de couro. 

Cinto  

2 unidades 

Cor preta, tipo social, de couro, com fivela em metal e garra 

regulável. 

Meias  

2 unidades 
Cor preta, tipo social. 

 
 

FEMININO 

TIPO ESPECIFICAÇÃO 

Paletó ou jaleco 

2 unidades 

Cor preta, em tecido microfibra ou oxford, forrado 

internamente, inclusive na manga, e adequado às 

peculiaridades climáticas da localidade de prestação dos 

serviços. 

Calça  

2 unidades 

Comprida, modelo social, de mesmo tecido e cor do paletó, 

com braguilha forrada, 02 bolsos laterais, 02 traseiros e 

presilhas para cinto. 
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Camisa Social  

2 unidades 

Cor branca, com mangas compridas e punho simples, gola com 

entretela. 

Sapatos  

2 unidades 
Cor preta, scarpin, de couro. 

Meias  

2 unidades 
Cor preta, tipo social. 

 
 
 
Faxineiro (serviços gerais) 
 

MASCULINO 

TIPO ESPECIFICAÇÃO 

Calça 

 2 unidades 

Comprida com elástico na cintura e bolsos. De preferência em 

tecido Oxford.  

Camiseta gola polo ou 

careca  

3 unidades 

Cor preta, com mangas curtas. De preferência em malha. 

Tênis antiderrapante  

2 unidades 
Cor preta 

Meias  

2 unidades 
Cor preta, tipo social. 

 
 
Faxineira (serviços gerais) 

FEMININO 

TIPO ESPECIFICAÇÃO 

Calça  

 2 unidades 

Comprida com elástico na cintura e bolsos. De preferência em 

tecido Oxford. 

Camiseta gola polo ou 

careca 

3 unidades 

Cor preta, com mangas curtas. De preferência em malha. 

 

Tênis antiderrapante  2 

unidades 
Cor preta 

Meias   Cor preta, tipo social. 
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2 unidades 

 
 
 

DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Os serviços serão executados na sede do CGEE, em Brasília – Distrito Federal. 

 
 
DO VALOR 

 

Somente será permitida a cobrança de horas extras mensais previamente autorizadas e 

apuradas pelo CGEE e serão calculadas de acordo com a legislação em vigor. 

Para fins de formação do preço na apresentação da proposta de prestação de serviços, o 

valor do salário bruto, sem encargos, a ser pago pela contratada para cada posto será o 

seguinte: 

 

 

Estima-se no momento 02 (dois) postos de serviço de recepção, 03 (três) postos de serviço 

de faxineiro (serviços gerais) e 02 (dois) postos de serviço copeiragem, podendo, 

entretanto, variar para mais ou menos de acordo com a necessidade do CGEE.  O número 

de postos poderá sofrer acréscimos para serviços eventuais ou diários. 

O participante vencedor não poderá reivindicar qualquer ajuste de preço, caso o CGEE 

venha a contratar postos em quantidades inferiores ou mesmo se não contratar algum 

posto especificado no TR.  

 

OBRIGAÇÕES DO CGEE: 

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato e deste Termo de Referência. 

POSTO SALÁRIO MENSAL 

Copeiragem R$ 3.182,62 

Recepção R$ 3.182,62 

Faxineiro (serviços gerais) R$ 1.839,72 
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Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato. 

Zelar para que, durante toda a vigência do contrato, sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação. 

Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da Contratada 

que se comporte de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, ao CGEE ou a terceiros.  

Apresentar à Contratante, em momento oportuno a relação nominal dos 

empregados que adentrarão ao CGEE para a execução do serviço, os quais devem estar 

devidamente identificados por meio de crachá. 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade do CGEE. 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do CGEE 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

Relatar ao CGEE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços. 

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 

e qualquer assunto de interesse do CGEE ou de terceiros que tomar conhecimento em 
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razão da execução do objeto deste Termo de Referência, devendo orientar seus 

empregados nesse sentido. 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação. 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer dos postos de trabalho a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato. 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste TR. 

Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 2 (dois) dias a contar do 

início da vigência do contrato, de acordo com as condições estabelecidas e conforme 

especificações deste termo. 

A contratada deverá enviar, de forma mensal, em conjunto com a nota fiscal, a 

demonstração de regularidade no recolhimento de encargos sociais e FGTS, o que se fará 

por meio da apresentação de certidões atualizadas, bem como os documentos de 

regularidade fiscal a seguir descritos: 

 

a) prova de inscrição atualizada no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso; 

b) prova de inscrição atualizada no cadastro de contribuintes Estadual, 

Distrital ou Municipal, conforme o caso; 

c) Certidão Negativa de Débitos (CND) de regularidade fiscal da Fazenda 

Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, conforme o caso, 

referente ao local da sede do fornecedor e do local da prestação do 

serviço; 

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial do TJDFT ou do 

Estado em que sediada a empresa; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - TST; 
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Se responsabilizar pelo transporte dos prestadores de serviço no caso de greve, 

paralisação ou qualquer outra perturbação no transporte público, providenciando que os 

colaboradores cheguem à sede do CGEE em horário hábil para o trabalho. 

Substituir sempre que exigido, mediante justificativa por parte do CGEE qualquer 

empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja julgado prejudicial e ou 

inconveniente à disciplina do serviço.  

Suprir, no prazo máximo de 3 horas, após a comunicação do CGEE, a falta de 

qualquer posto de trabalho. 

Encaminhar ao CGEE, com antecedência de 30 (trinta) dias, uma relação dos 

empregados que usufruirão férias no período subsequente, assim como daqueles que irão 

substituí-los. 

Comunicar ao CGEE, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, qualquer alteração 

que possa afetar a qualificação jurídica ou fiscal, durante o prazo de vigência do contrato, 

tais como as ocorridas no contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudança de 

endereço, etc. 

Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito bancário na conta do trabalhador, em agências bancárias situadas na 

localidade ou região metropolitana em que ocorrerá a prestação dos serviços, conforme 

legislação. 

Fixar o dia para o pagamento dos benefícios de vale-alimentação e vale-transporte, 

informando esta data por escrito ao responsável pelo contrato no CGEE. 

Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de 

extrato de recolhimento do FGTS sempre que solicitado.  

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança para execução dos 

serviços quando necessário. Observar as exigências da – Convenção Coletiva de Trabalho 

(CCT). 

Absorver a mão de obra existente no CGEE que conta com 7 (sete colaboradores), 

sendo 2 profissionais de recepção, 3 profissionais faxineiros (serviços gerais) e 2 

profissionais de copeiragem. 

Apresentar seguro garantia no valor correspondente a duas faturas mensais, em até 

15 (quinze) dias corridos, após a assinatura do contrato. 
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PERFIL DA CONTRATADA 

 

Pessoa jurídica legalmente constituída há, no mínimo, três (3) anos, mantendo sede 

ou filial no Distrito Federal, de modo a possibilitar a execução das atividades de modo 

adequado e completo, conforme as exigências contratuais, com tempo de existência 

comprovado por meio da inscrição em situação regular no CNPJ - Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica. 

 

QUANTO AO PREÇO E SUA COMPOSIÇÃO: 

 

No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas (custos diretos e 

indiretos), tais como: mão de obra compreendendo remuneração e benefícios, encargos 

sociais; impostos e taxas; administração e demais insumos necessários à execução dos 

serviços, apresentando ainda, a competente planilha de custos e formação de preços, 

sendo vedada a cobrança de quaisquer adicionais. 

A empresa deverá fornecer todo o material de limpeza, com produtos de primeira 

qualidade, considerando uma área de 1.802,28m² e os equipamentos de proteção 

individual (EPI) para os 7 cargos. 

A proposta a ser enviada deverá observar todas as exigências e os benefícios 

exigidos pela CCT 2022, incluindo auxílio saúde, assistência funeral e assistência 

odontológica. 

 

COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 

 

As empresas participantes do certame seletivo, deverão apresentar, no mínimo, 

dois atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a empresa prestou serviços para os cargos previstos neste 

termo de referência. Os atestados deverão acompanhar a proposta comercial e demais 

documentos exigidos no ato convocatório. 

 

 

FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA 
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A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual com 

vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por meio de termo aditivo. Poderá ser denunciado a qualquer tempo por 

necessidade da contratante.  

 

VISTORIA PARA ELABORAÇÃO DE PROPOSTA 
 

Para o correto dimensionamento e a elaboração de sua proposta, o participante 

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, limitando-se a 1 

(um) interessado por vez, mediante agendamento prévio, acompanhado por funcionário 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10:00 horas às 16:00 horas. 

 

A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo a participante vencedora assumir os ônus dos 

serviços decorrentes.  

 

A participante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da Coleta de Preços. 

 

 

 

 

Brasília, 30 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

SILVANA HELENA ALVES ROLON 

CSS - COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS E SUPRIMENTOS 
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ANEXO I – Relação estimada de materiais a serem utilizados no exercício dos serviços, nas 
dependências do CGEE, considerando uma área de 1.802,28 m².  
 

MATERIAIS A SEREM EMPREGADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Descrição Unidade 

1 Água sanitária Litro 

2 Álcool líquido 70% Litro 

3 Álcool gel higienizador 70º Litro 

4 Desinfetante concentrado Galão 

5 Desodorizado de ar,400ml Unidade 

6 Detergente líquido concentrado, limpeza geral Galão 

7 Disco vermelho/preto/verde para lavar piso Unidade 

8 Escova de mão Unidade 

9 Esponja de fibra dupla face Unidade 

10 Flanela Branca. 50x50cm Unidade 

11 Limpa carpete e tapetes (Trimestral) Litro 

12 Limpa vidros concentrado, 500ml Litro 

13 Limpador multiuso, 500ml Litro 

14 Lustra móveis lavanda, 200ml Litro 

15 Luvas de Borracha para limpeza Par 

16 Pano de chão alvejado, medindo 50x80 Unidade 

17 Pano multiuso em microfibra na cor amarela Unidade 

18 Pasta cristal para limpeza na cor rosa Unidade 

19 Sabão em barra neutro pacote com 500gr Pacote 

20 Sabão em pó pacote 1 kg Pacote 

21 Sabonete líquido Ph neutro Litro 

22 Saco descartável para aspirador de pó Unidade 

23 Saco plástico para lixo 100 Lts, cor preto Cento 

24 Saco plástico para lixo 100 Lts, cor cinza Cento 

25 Saco plástico para lixo 40 Lts, cor preto Cento 

26 Saco plástico para lixo 40 Lts, cor cinza Cento 

EQUIPAMENTOS A SEREM EMPREGADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

  Descrição Por 

1 Aspirador de pó e água industrial Unidade 

2 Carrinho de limpeza Unidade 

3 Escada de alumínio, com 6 degraus Unidade 

UTENSÍLIOS A SEREM EMPREGADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

  Descrição Por 

1 Balde Plástico com alça plástica Unidade 

2 Lixeira de 100 litros Unidade 

3 Pá para lixo de plástico, cabo curto Unidade 

4 Rodo de alumínio com 2 borrachas 60 cm Unidade 

5 Rodo limpa vidro e janelas extensivo Unidade 

6 Suporte para álcool em gel Unidade 

7 Vassoura de nylon, com cabo Unidade 
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8 Vassoura de pelo, 60 cm com cabo Unidade 

9 Vassoura de piaçava com cabo Unidade 

10 Espanador Unidade 

11 Placas de sinalização  Unidade 

12 Vassourinha para limpar vaso plástica Unidade 
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 CONTRATO CGEE/XXXXXXXX 
Nº XXX/2022 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS 

ESTRATÉGICOS – CGEE E 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 

ABAIXO. 

CONTRATANTE 

        CENTRO DE GESTÃO E 

                                    ESTUDOS ESTRATÉGICOS – CGEE, 

associação civil sem fins lucrativos, qualificada como Organização Social 
pelo Decreto nº 4.078, de 09 de janeiro de 2002, nos termos da Lei nº 
9.637/98, inscrita no CNPJ sob o nº 04.724.690/0001-82, sediada no 
Setor Comercial Sul, Quadra 9, Lote C, Torre C, Edifício Parque Cidade 
Corporate, 4º andar, Salas 401 a 405, Brasília/DF – Cep: 70308-200, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representada por seus Diretores abaixo assinados. 

CONTRATADA 

               XXXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX e Inscrição Estadual nº 
XX.XXX.XXX/XXX-XX, sediada no XXXXXXXXXXXXXXX, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio, 
XXXXXXXXXXXX. 

DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, 
as partes anteriormente individuadas e devidamente qualificadas, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, que será em tudo regido pelas disposições do Código Civil 
brasileiro, por normas aplicáveis à hipótese e, em especial, pelas 
condições constantes das cláusulas que, a seguir, mutuamente se 
outorgam e aceitam nos seguintes termos: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

 
  Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa para a 
gestão dos serviços de recepcionista, faxineiro (serviços gerais) e copeiro, por 
meio de mão de obra terceirizada. 

 

Subcláusula Única: Integram o presente Contrato, independente de 

transcrição, o Termo de Referência e a Proposta da CONTRATADA nº 
XXXXX. Em caso de conflito entre os documentos, prevalecerá a seguinte 
ordem: 
 

1. Contrato; 
2. Termo de Referência; 
3. Proposta da CONTRATADA, datada de XX/XX/XXXX. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DOS SERVIÇOS 

 

 A CONTRATADA fica sujeita às seguintes diretrizes no cumprimento 
deste Contrato, mas sem se limitar a: 

 

2.1. RECEPCIONISTA: 

 
São atribuições dos profissionais, o atendimento ao público, seja de 

colaboradores, visitantes e fornecedores, presencial ou ao telefone, com o 
correto direcionamento e registro de ligações, organização e funcionamento 
da recepção, recebimento e controle de correspondências e documentos. Os 
serviços deverão ser executados com cordialidade, presteza e discrição, 
atendendo às necessidades de serviço extraordinário eventual, quando 
houver convocação. 
  
Descrição das tarefas: 
 
➢ Operar computadores em geral, bem como notebooks, impressoras, 

utilização de internet e digitalização de documentos;  
➢ Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de 

atendimento ao público, bem como as normas internas da 
CONTRATANTE; 

➢ Recepcionar, orientar e encaminhar o público em geral, inclusive 
autoridades, prestando-lhes as informações e orientações iniciais, 
anunciando-os às pessoas que deverão autorizar sua entrada e 
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registrar, em relação própria, seus dados pessoais ou comerciais, para 
controle do fluxo diário de pessoas na sede da CONTRATANTE; 

➢ Organizar informações e planejar o trabalho do cotidiano; 
➢ Receber e protocolar, digitalizar correspondências e documentos, 

distribuindo-as quando necessário ou encaminhando ao responsável 
pela distribuição interna; 

➢ Efetuar a vistoria em todo o ambiente;  
➢ Identificar o acesso de pessoas estranhas ou não autorizadas, 

informando aos responsáveis pela Coordenação de Serviços e 
Suprimentos da CONTRATANTE;  

➢ Realizar e receber chamadas telefônicas, internas ou externas, com 
objetividade e concisão, registrando recados e enviando-os por e-mail 
aos colaboradores, sempre que possível, além de prestar informações 
ao público;  

➢ Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de 
complexidade. 

 

2.2. COPEIRAGEM (COPEIRO OU COPEIRA): 

 
Responsabilizar-se pela preparação, distribuição e serviços de café, 

água, chá e, eventualmente, de lanches e almoços na quantidade de vezes 
estabelecidas pela CONTRATANTE, bem como pela limpeza e organização 
das duas copas e demais eletrodomésticos e equipamentos instalados nas 
suas dependências. 

  
Descrição das tarefas: 
 
➢ Preparar café e/ou chá quantas vezes forem necessárias ou solicitadas 

pelo supervisor da CONTRATANTE; 
➢ Servir café e/ou chá, água mineral e/ou outros produtos e repor, 

quantas vezes for necessário ou determinado pelo Supervisor;  
➢ Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de 

atendimento ao público, bem como as normas internas da 
CONTRATANTE;  

➢ Atender as normas de higiene e saúde instruídas para cumprimento de 
suas atividades;  

➢ Cumprir o horário do serviço pontualmente;  
➢ Colaborar com os demais empregados envolvidos na prestação do 

serviço, no sentido de manter a harmonia do trabalho;  
➢ Recolher nas salas, a louça utilizada para servir café, chá e água ou 

alimentos em geral;  
➢ Repor água, café ou alimentos em geral durante todo o período de 

duração das reuniões/eventos;  
➢ Recolher e lavar toda a louça utilizada nas reuniões e eventos, sempre 

após o término;  
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➢ Realizar seus serviços utilizando os equipamentos disponíveis, 
observando as normas de higiene pessoal e de serviço;  

➢ Montar, decorar, desmontar e higienizar carrinhos, mesas e bandejas, 
quando houver;  

➢ Observar as normas de comportamento profissional, da boa educação, 
de postura e apresentação individual, apresentando-se pronto para o 
serviço pontualmente, com uniforme lavado, passado e limpo, com 
sapatos engraxados, bem como unhas limpas e cortadas, cabelo e/ou 
barba devem se adequar ao estilo convencional apropriado a um 
ambiente profissional;  

➢ Não manipular telefone celular durante o desempenho das atividades;  
➢ Comunicar imediatamente ao seu supervisor da CONTRATANTE, 

qualquer dificuldade, defeito nos equipamentos ou outro fato que venha 
interferir na boa e perfeita execução dos serviços;  

➢ Manter perfeita integração com os outros serviços da CONTRATANTE, 
para o bom andamento dos trabalhos;  

➢ Manter-se nos postos de trabalho, não devendo afastar-se de suas 
atividades, principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas 
solicitadas por terceiros não autorizados;  

➢ Executar as demais atividades inerentes ao cargo, conforme 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 

2.3. FAXINEIRO - SERVIÇOS GERAIS: 

 

  Executar trabalhos de limpeza e conservação em geral, bem como 
carregamento, montagens, utilizando os materiais e instrumentos adequados, 
rotinas previamente definidas, bem como atender as necessidades de serviço 
extraordinário eventual. 
 
Descrição das tarefas: 
 
➢ Executar trabalhos de limpeza e conservação em geral nas 

dependências internas e externas da CONTRATANTE; 
➢ Carregar e/ou remover móveis, caixas e equipamentos, quando 

solicitado, utilizando os materiais e instrumentos adequados e rotinas 
previamente definidas; 

➢ Efetuar a limpeza e conservação de utensílios, móveis e equipamentos 
em geral, para mantê-los em condições de uso; 

➢ Separar os materiais recicláveis para descarte (vidros, papéis, 
plásticos, etc); 

➢ Reabastecer os banheiros com papel higiênico, toalhas, álcool em gel, 
fio dental e sabonete; 

➢ Controlar o estoque e sugerir compras de materiais para a 
CONTRATADA que sejam pertinentes a sua área de trabalho; 
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➢ Desenvolver suas atividades utilizando normas e procedimentos de 
segurança do trabalho;  

➢ Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 
equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local 
de trabalho; 

➢ Executar o tratamento e descarte dos resíduos de materiais 
provenientes da CONTRATANTE; 

➢ Executar as demais atividades inerentes ao cargo, conforme 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 

Subcláusula Primeira: A CONTRATADA será a responsável pelo 

fornecimento de uniformes completos aos seus empregados, desde o início 
da prestação dos serviços, em conformidade com o Termo de Referência e 
com as condições ali descritas. 
 

Subcláusula Segunda: A CONTRATADA será a responsável pelo 

fornecimento de todo o material de limpeza, utilizando produtos de primeira 
qualidade, considerando uma área de 1.802,28m², bem como o fornecimento 
do equipamento de proteção individual (EPI) para todos os seus 
colaboradores em serviço.  

 

Subcláusula Terceira: A CONTRATANTE indica a Coordenadora de 

Serviços e Suprimentos, SILVANA HELENA ALVES ROLON para 
acompanhar e supervisionar este Contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

 O presente CONTRATO é celebrado pelo prazo certo e determinado 
de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura e poderá 
ser prorrogado por iguais períodos, por meio de Termos Aditivos. 

 

Subcláusula Única: Os serviços ora pactuados serão executados no 

domicílio da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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  A título de remuneração pelos serviços prestados de modo regular, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, o valor global 
apurado de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX) e que venha a ser indicado 
em nota fiscal de serviços e em planilha de custos e formação de preços, 
onde deverão estar incluídas todas as despesas (custos diretos e indiretos). 

 

Subcláusula Primeira: Os valores acima descritos correspondem a dois 

postos de recepcionista, dois postos de copeiro e três postos de faxineiro 
(serviços gerais), podendo variar para mais ou para menos de acordo com as 
necessidades da CONTRATANTE. A CONTRATADA fará jus apenas ao 
valor correspondente aos postos efetivamente contratados. A CONTRATADA 
não poderá reivindicar qualquer ajuste nos preços em decorrência da redução 
de pessoal pela CONTRATANTE ou mesmo se não contratar algum posto. 
 

Subcláusula Segunda: Fica a CONTRATANTE autorizada, desde logo, a 

deduzir e a reter os tributos e encargos previstos na legislação, que incidam 
sobre os serviços pactuados. 

 

Subcláusula Terceira: Cada pagamento devido fica condicionado à 

emissão de nota fiscal que deverá constar em sua descrição o número do 
Contrato, o mês de referência, e será encaminhada juntamente com a 
demonstração de regularidade no recolhimento de encargos sociais e 
FGTS, o que se fará por meio da apresentação de certidões atualizadas, 
bem como dos documentos comprobatórios da regularidade fiscal 
descritos abaixo:  

a) Prova de inscrição atualizada no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o 
caso; 

b) Prova de inscrição atualizada no cadastro de contribuintes Estadual, 
Distrital ou Municipal, conforme o caso; 

c) Certidão Negativa de Débitos (CND) de regularidade fiscal da Fazenda 
Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, conforme o caso, 
referente ao local da sede do fornecedor e do local da prestação do 
serviço; 

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial do TJDFT ou do 
Estado em que sediada a empresa; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST. 
 

Subcláusula Quarta: Cada pagamento será efetuado à CONTRATADA 

em até 10 (dez) dias após a homologação dos serviços e conferência das 
notas fiscais, certidões e documentos em geral.  
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Subcláusula Quinta: A CONTRATADA fará jus somente ao valor dos 

serviços efetivamente prestados e devidamente atestados pela Coordenadora 
de Serviços e Suprimentos ou pessoa indicada pela CONTRATANTE para tal.  

 

Subcláusula Sexta: Os valores pactuados incluem todos os encargos, 

tributos e despesas necessárias à plena e total execução dos serviços 
descritos neste Contrato, inclusive as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
nada mais se podendo exigir seja a que título for.  

 

Subcláusula Sétima: Qualquer erro, omissão ou a deficiente instrução 

da documentação fiscal será objeto de correção e complementação pela 
CONTRATADA e acarretará, em decorrência, suspensão do pagamento até 
que o problema seja definitivamente regularizado. 
 

CLÁUSULA QUINTA 

DA ORIGEM DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

 As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto do 
presente instrumento, correrão à conta da fonte oriunda do Contrato de 
Gestão celebrado com a União por intermédio do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações - MCTI. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA RESPONSABILIDADE POR PESSOAL 

 

 O pessoal que a CONTRATADA empregar para a execução dos 
serviços ora avençados não terá vínculo de qualquer natureza com a 
CONTRATANTE e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo 
da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. Na eventual hipótese de vir 
a CONTRATANTE a ser demandada judicialmente a CONTRATADA a 
ressarcirá de todas e quaisquer despesas que, em decorrência, vier a ser 
condenada a pagar, incluindo-se não só os valores judicialmente fixados, mas 
também outros alusivos à formulação da defesa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

  Fica facultado a CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços, sem que isso altere ou diminua a responsabilidade da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA OITAVA 

DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do presente Contrato, 

não sendo permitida, outrossim, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a sua fusão, cisão ou 
incorporação. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA UTILIZAÇÃO DOS NOMES DAS PARTES 

 

 As partes poderão utilizar o nome da outra parte em sua qualidade de 
CONTRATADA/CONTRATANTE, em qualquer atividade de divulgação 
profissional, desde que prévia e expressamente autorizada pela parte 
mencionada.  
 

Subcláusula Única: A CONTRATADA não poderá pronunciar-se em 

nome da CONTRATANTE à imprensa em geral sobre qualquer assunto 
relativo às atividades da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais 
cominações cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  

DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
A CONTRATADA, por meio de seus diretores, empregados, prepostos 

e terceirizados, se obriga a manter o mais absoluto sigilo com relação a 
qualquer dado e informação que venham a ser colocados à sua disposição 
por qualquer meio de suporte físico ou digital, que para todos os efeitos 
deverão ser tratados como informação ou dado sigilosos. 
 

Subcláusula Primeira: A obrigação a que alude esta cláusula perdurará 

após a cessação do vínculo contratual entre a CONTRATANTE e 
CONTRATADA, salvo quando prévia e expressamente solicitado e 
formalmente autorizado pela CONTRATANTE. 
 

Subcláusula Segunda: As obrigações e estipulações constantes nesta 

cláusula não serão aplicadas a nenhuma informação que seja de domínio 
público no momento da revelação, ou que venham a tornar-se publicamente 
disponíveis por outro meio. 
 

Subcláusula Terceira: As partes farão com que cada pessoa de sua 

organização, ou sob o seu controle, que receba informações e conhecimentos 
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que envolvam o objeto do presente Contrato, assuma o compromisso de 
confidencialidade e sigilo, por meio de documento escrito.  
 

Subcláusula Quarta: As Partes, por si, por seus representantes, 

colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinação participem 
da prestação de serviços objeto desta relação, comprometem-se a atuar de 
modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados pessoais a 
que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as 
disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 
Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas 
obrigações decorrentes da LGPD e das regulamentações emitidas 
posteriormente pela autoridade reguladora competente. 
 

Subcláusula Quinta: O presente instrumento não modifica ou transfere a 

propriedade ou o controle sobre os dados pessoais disponibilizados, obtidos 
ou coletados no âmbito deste instrumento, que permanecerão sendo de 
propriedade do seu proprietário originário. 
 

Subcláusula Sexta: A CONTRATADA é responsável pelo cumprimento 

de suas obrigações decorrentes da LGPD e das regulamentações emitidas 
posteriormente pela autoridade reguladora competente. 
 

Subcláusula Sétima: Cada uma das Partes deverá adotar as medidas de 

segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de 
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito, observada a natureza dos dados tratados. 
 

Subcláusula Oitava: De acordo com o que determina a Lei Geral de 

Proteção de Dados, a CONTRATADA obriga-se a tratar os dados pessoais a 
que tiver acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário para o 
cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução do objeto 
contratual. 
 

Subcláusula Nona: A CONTRATADA obriga-se a comunicar à 

CONTRATANTE, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, qualquer 
incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos 
dados pessoais e/ou aos seus titulares. 
 

Subcláusula Décima: A CONTRATADA se compromete ainda, ao 

término regular da relação contratual ou nas hipóteses de rescisão contratual, 
por qualquer motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ou eliminar, 
conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, obtidos ou 
coletados no âmbito da relação contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DE OUTRAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

 Além dos encargos já previstos no presente instrumento contratual, 
ajustam as partes, ainda, a observância das seguintes obrigações: 
 

1. DA CONTRATANTE: 

 

a) Fornecer as informações, documentos, dados e demais condições 
necessárias para que a CONTRATADA possa desenvolver seus 
serviços, dentro das condições estabelecidas neste Contrato; 

b) Comunicar a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades 
encontradas na execução dos serviços; 

c) Assumir a responsabilidade de quitar, tempestiva e oportunamente, as 
obrigações que lhe são respeitantes, além de expedir à CONTRATADA as 
orientações e determinações que possibilitem o regular cumprimento das 

obrigações que lhe cabem. 
 

2. DA CONTRATADA: 

 

a) Apresentar em até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do 
presente Contrato, o seguro garantia, no valor total de duas faturas 
mensais, valor este correspondente a duas faturas mensais;  

b) Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 2 (dois) dias a 
contar da assinatura deste Contrato, aplicando todos os conhecimentos 
técnicos, em conformidade com o Termo de Referência e com sua 
proposta, utilizando os recursos necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais; 

c) Prestar, com a diligência necessária, os esclarecimentos que forem 
solicitados pela CONTRATANTE; 

d) Utilizar qualquer informação e/ou documentos obtidos da 
CONTRATANTE, ou proporcionados por ela para fins do presente 
Contrato, exclusivamente para as atividades aqui estipuladas, 
respeitado o disposto na Cláusula Décima; 

e) Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer 
fato extraordinário ou anormal que ocorra na execução de suas 
atividades, que possa prejudicar o andamento dos serviços; 

f) Manter sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilidade civil, 
penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 
CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão 
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da execução do objeto deste Contrato, orientando seus empregados 
nesse sentido; 

g) Informar endereço eletrônico e mantê-lo atualizado para contatos, 
informações de pagamentos ou pendências; 

h) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos 
materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus 
empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente à CONTRATANTE ou a terceiros;  

i) Apresentar em momento oportuno, a relação nominal dos empregados 
que trabalharão nas dependências da CONTRATANTE, os quais 
deverão estar devidamente identificados com crachá; 

j) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Coordenação de Serviços e Suprimentos; 

k) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 
orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das 
normas internas; 

l) Manter durante toda a vigência do Contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação; 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Contrato;  

n) Responsabilizar-se pelo transporte dos prestadores de serviço no caso 
de greve, paralisação ou qualquer outra perturbação no transporte 
público, providenciando para que os colaboradores cheguem à sede da 
CONTRATANTE em horário hábil para o trabalho; 

o) Substituir sempre que exigido e mediante justificativa por parte da 
CONTRATANTE, qualquer empregado cuja atuação, permanência 
e/ou comportamento seja julgado prejudicial e ou inconveniente à 
disciplina do serviço;  

p) Suprir, no prazo máximo de 3 horas após a comunicação da 
CONTRATANTE, a falta de qualquer posto de trabalho; 

q) Encaminhar à CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, 
uma relação dos empregados que usufruirão férias no período 
subsequente, assim como daqueles que irão substituí-los; 

r) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, qualquer alteração que possa afetar a qualificação jurídica ou 
fiscal, durante o prazo de vigência do Contrato, tais como as ocorridas 
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no contrato social, por exemplo: alteração dos sócios, mudança de 
endereço, etc., durante o prazo de vigência do Contrato, bem como 
apresentar os documentos comprobatórios da nova situação;  

s) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na 
execução contratual mediante depósito bancário na conta do 
trabalhador, em agências bancárias situadas na localidade ou região 
metropolitana em que ocorrerá a prestação dos serviços, conforme 
legislação; 

t) Fixar o dia para o pagamento dos benefícios de vale-alimentação e 
vale-transporte, informando esta data por escrito ao responsável pelo 
Contrato na CONTRATANTE; 

u) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para 
obtenção de extrato de recolhimento do FGTS, sempre que solicitado;  

v) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança para 
execução dos serviços, quando necessário, observando as exigências 
da Convenção Coletiva de Trabalho - CCT; 

w) Absorver a mão de obra existente na CONTRATANTE, que conta com 
7 (sete) colaboradores, sendo 2 profissionais de recepção, 3 
profissionais de faxina (serviços gerais) e 2 profissionais de 
copeiragem. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

 

 O presente instrumento poderá ser a qualquer tempo denunciado por 
qualquer das partes mediante simples manifestação por escrito, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao da extinção, não cabendo 
indenizações de qualquer natureza, excetuando o recebimento pela 
CONTRATADA do valor dos serviços já efetivamente executados. 

 

Subcláusula Primeira: Na hipótese de denúncia do Contrato, dever-se-á 

demonstrar a compatibilização entre as parcelas pagas e os produtos 
executados e efetivamente entregues, compensando-se eventuais diferenças. 

 

Subcláusula Segunda: Constituem motivos para rescisão do presente 

Contrato, independentemente de interpelações judiciais, os seguintes itens: 

 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais; 

b) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

c) A paralisação das atividades contratuais sem justa causa e prévia 
comunicação e aceitação da outra parte; 
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d) O desatendimento das determinações regulares do representante da 
CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a execução 
do Contrato, assim como as de seus superiores; 

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

f) A decretação de falência ou a dissolução da CONTRATADA; 

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA que, a juízo exclusivo da CONTRATANTE, prejudique 
a execução do Contrato. 

 

Subcláusula Terceira: A extinção do Contrato de Gestão por parte do 

Órgão Supervisor que financia o cumprimento das obrigações é evento 
extraordinário que enseja a resolução da presente avença, uma vez que 
possui correlação direta com a impossibilidade de cumprimento da obrigação. 

 

Subcláusula Quarta: Nenhuma das partes será considerada inadimplente 

em relação à outra e não constitui causa de rescisão contratual o não 
cumprimento das obrigações aqui assumidas em decorrência de fatos que 
independam da vontade das partes, tais como os que configuram o caso 
fortuito e a força maior previstos no Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS PENALIDADES 

 

 Pelo descumprimento ou inobservância de qualquer das cláusulas e 
condições estipuladas neste Contrato, pagará a parte culpada à parte 
inocente multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, 
sem prejuízo da obrigação de reparar todos os demais danos eventualmente 
causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

 Qualquer disposição contida neste Contrato que venha a ser declarada 
ilícita, nula, ou inexequível ficará sujeita aos limites legais aplicáveis ou será 
segregada do todo de forma a não afetar a validade ou a exequibilidade das 
demais disposições aqui contidas. 

 

Subcláusula Primeira: A solução de dificuldades e de conflitos que 

puderem apresentar-se na vigência do presente Contrato poderá ocorrer por 
ajuste comum entre as partes, em caso de não se chegar a uma solução por 
consenso. Para esse fim poderá ser constituída comissão composta por um 
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representante de cada uma das partes e um terceiro de notório saber, todos 
indicados pelas partes. 

 

Subcláusula Segunda: Qualquer liberalidade na interpretação e 

execução das cláusulas deste Contrato não será considerada novação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA PUBLICAÇÃO 

 
A CONTRATADA autoriza a publicação do extrato deste Contrato no 

site da CONTRATANTE.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DO FORO 

 

 Fica eleito o Foro de Brasília/DF para dirimir dúvidas decorrentes do 
presente Contrato e que não puderem ser decididas pela via extrajudicial, 
renunciando desde já a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
 E por estarem assim, de pleno acordo, as partes assinam o presente 
instrumento para todos os efeitos legais. 

 
 

                                Brasília,  

 
Pela CONTRATANTE: 
 
 

__________________________________ __________________________________ 
XXXXXXXXXX 

DIRETOR 
 
 
 

 XXXXXXXXXX 
DIRETOR 

 

 
Pela CONTRATADA: 
 
                                              

 

XXXXXXXXXX 
SÓCIO 
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Regulamento de Seleção e Contratação de Obras, Serviços, Compras e Alienações do 

CGEE 
 
 
 
 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Seção I  

Objetivos e Princípios 
 
Art. 1º Este regulamento estabelece normas gerais para aquisição, alienação de bens e 
contratação de obras e serviços para o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE, 
nos termos do art. 17 da Lei 9.637/98. 
Parágrafo único. Com o objetivo de selecionar propostas que ofertem produtos e 
serviços de boa qualidade e que se mostrem vantajosas para o CGEE, será assegurado o 
tratamento isonômico aos interessados, mediante julgamento objetivo, sendo vedados 
o nepotismo e o favorecimento de qualquer espécie. 
 
Art. 2º Todas as contratações de serviços e as aquisições de bens, em território nacional 
ou internacional, necessários às finalidades institucionais do CGEE, assim como a 
alienação de bens serão realizadas com observância das disposições contidas neste 
Regulamento e dos princípios da moralidade, da publicidade, da impessoalidade, da 
economicidade, da competitividade, da eficiência, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, da igualdade de condições entre todos os 
fornecedores e garantia ao contraditório e à ampla defesa. 
 
Art. 3º As normas e procedimentos inscritos no presente Regulamento são de 
observância obrigatória aos interessados em contratar com o CGEE e não se confundem 
com aqueles fixadas para os órgãos e entes integrantes da Administração Pública, nem 
de forma complementar ou subsidiária. 
 
 

Seção II  
Definições 

 
Art. 4º Para os fins deste regulamento, considera-se: 
 

I - ALIENAÇÃO DE BENS:  procedimento que tem por objetivo a realização de baixa 
patrimonial de bens móveis ou imóveis, sucatas, itens inservíveis e obsoletos, 
com a transferência de posse e/ou domínio para terceiros, mediante venda, 
doação ou permuta; 
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II - BANCO DE PREÇOS DO CGEE: repositório de valores coletados, ofertados ou 
contratados para referenciar os processos de aquisição de bens e a contratação 
de obras e serviços; 

III - COMISSÃO DE SELEÇÃO: colegiado, permanente ou especial, composto de pelo 
menos 3 (três) integrantes, formalmente designados, com a função, dentre 
outras, de receber, examinar e julgar todos os documentos e realizar os 
procedimentos relativos às contratações; 

IV - COMPRA DIRETA: aquisição de bens, contratação de obras ou serviços sem a 
realização de certame seletivo, em razão de seu baixo valor e demais hipóteses 
de dispensa e inexigibilidade de certame previstas neste regulamento. As 
compras e contratações nessa modalidade podem ser nacionais ou 
internacionais, incluindo compras e contratações realizadas pela internet; 

V - ENTREGA IMEDIATA: é aquela que ocorre em até 30 (trinta) dias a partir do 
pedido formal realizado pelo CGEE; 

VI - FORNECEDOR: pessoa física ou jurídica, nacional ou estrangeira, que requeira 
habilitação nos certames seletivos ou seja contratada para a execução de obras, 
serviços ou entrega de produtos; 

VII - HOMOLOGAÇÃO: ato pelo qual a autoridade competente, após verificar a 
regularidade dos atos praticados pela Comissão de Seleção, ratifica o resultado 
do certame seletivo; 

VIII - INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: documento vinculativo que dispõe sobre as 
normas aplicáveis ao certame seletivo, por meio do qual o CGEE torna público o 
seu interesse em adquirir materiais, equipamentos e bens ou em contratar 
serviços ou obras; 

IX - MECANISMOS DE CONTRATAÇÃO: forma específica de conduzir o procedimento 
de contratação a partir de critérios definidos neste regulamento, como a simples 
cotação, a coleta de preços e a compra direta por dispensa ou inexigibilidade; 

X - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: qualidade de profissional ou de empresa cujo 
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto 
a ser contratado; 

XI - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA: serviços de engenharia e arquitetura com 
o objetivo de reformar, construir, recuperar ou ampliar um bem imóvel, na qual 
seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo 
profissionais habilitados, nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 1966; 

XII - PESQUISA DE PREÇOS: é a utilização de parâmetros com o propósito de 
conhecer o valor real de mercado de determinado bem ou serviço; 

XIII - PROCEDIMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES: atos para a aquisição de bens 
ou contratação de serviços e obras; 



 

 

7 Regulamento de Seleção e Contratação de Obras, Serviços, Compras e Alienações 
do CGEE  

XIV - CERTAME SELETIVO: conjunto de atos para a seleção de fornecedores, realizada 
nas modalidades de Simples Cotação e Coleta de Preços; 

XV - SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO: documento elaborado a partir do sistema 
interno do CGEE, por meio do qual é feita a requisição de aquisição ou alienação 
de bens ou de contratação de serviços e obras; 

XVI - TERMO DE REFERÊNCIA: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços que deve conter a definição do objeto, incluídos sua natureza, os 
quantitativos, o prazo do contrato, critérios de pagamento e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação, bem como demais requisitos que possibilitem 
caracterizar o objeto da contratação. 

 
 

CAPÍTULO II  
DOS MECANISMOS DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 5º As contratações do CGEE serão processadas por meio dos seguintes mecanismos: 

I - CERTAME SELETIVO em que será estimulada a participação de competidores, 
adotando uma das modalidades previstas no presente REGULAMENTO; e, 

II - CONTRATAÇÃO DIRETA quando presentes os requisitos previstos e especificados 
neste REGULAMENTO. 

§ 1º A execução do objeto da contratação somente poderá ser iniciada após a assinatura 
do contrato.  
§ 2º É vedado o contrato verbal, salvo na aquisição de bens ou contratação de serviços, 
única e de entrega imediata, cujos valores não sejam superiores a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). 
 

Seção I  
Das Modalidades de Certame Seletivo 

 
Art. 6º O certame seletivo de fornecedores será realizado mediante as seguintes 
modalidades: 

I - SIMPLES COTAÇÃO: modalidade simplificada de certame seletivo, aplicada para 
as aquisições de bens ou contratação de serviços de qualquer natureza e obras 
cujo valor seja de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a qual será dirigida a 
fornecedores previamente selecionados pelo CGEE, cadastrados ou não, 
mediante a obtenção de no mínimo 3 (três) cotações válidas; e, 

II - COLETA DE PREÇOS: modalidade geral de certame seletivo aplicada para as 
contratações, de qualquer valor, de bens ou de serviços de qualquer natureza e 
obras. 

Parágrafo único. As modalidades previstas nos incisos I e II do caput poderão ser 
realizadas por meio eletrônico ou presencial, a critério do CGEE. 
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Art. 7º Sem prejuízo da análise de outros fatores que serão especificados em capítulo 
próprio, poderão ser adotados, a critério do CGEE, os seguintes tipos de avaliação das 
propostas: 

I - MENOR PREÇO, que será correspondente ao menor preço cotado tendo em 
consideração os critérios objetivos fixados para a avaliação das propostas;  

II - MELHOR TÉCNICA, quando o julgamento se fizer por meio do estabelecimento 
de fatores que serão determinados em cada caso, conforme critérios fixados no 
ato convocatório; e, 

III - MELHOR COMBINAÇÃO DE TÉCNICA E PREÇO, quando o julgamento da proposta 
considerar a maior pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores 
objetivos previstos no ato convocatório, das notas atribuídas aos aspectos de 
técnica e de preço da proposta. 

IV - MAIOR DESCONTO, quando o julgamento da proposta considerar o maior 
desconto em relação ao preço máximo fixado pelo Centro. 

§ 1º Sempre que houver a desclassificação de proposta de menor preço e escolha de 
proposta de valor superior, serão firmados em ata os fundamentos de tal deliberação 
para exame e posterior decisão do Diretor de Administração e Finanças pela 
confirmação e aprovação do procedimento. 
§ 2º Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos II e III, o julgamento das 
propostas será efetivado mediante o emprego de parâmetros específicos, definidos no 
instrumento convocatório, destinados a limitar a subjetividade do julgamento. 
 
Art. 8º Será permitido na seleção de fornecedores para aquisição de bens: 

I - indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses: 
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;   
b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um 

fornecedor constituir o único capaz de atender o objeto do contrato;  
c) quando for necessária, para compreensão do objeto, a identificação de 

determinada marca ou modelo apto a servir como referência, situação 
em que será obrigatório o acréscimo da expressão “ou similar ou de 
melhor qualidade”;  

II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação e na fase de 
julgamento das propostas; 

III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, 
inclusive sob o aspecto ambiental.  

Parágrafo único. O Ato Convocatório poderá exigir, como condição de aceitabilidade da 
proposta, a adequação às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
ou a certificação da qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). 
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Seção II  
Do Registro de Preços 

 
Art. 9º O procedimento auxiliar de Registro de Preço, que será precedido de Coleta de 
Preços, poderá ser utilizado nas seguintes hipóteses:  

I - quando for mais conveniente que a aquisição demande entrega ou fornecimento 
parcelado;  

II - quando, pelas características da obra, do bem ou do serviço, houver necessidade 
de aquisições ou contratações frequentes;  

III - quando houver dificuldade de estabelecer, previamente, o quantitativo exato 
para o atendimento das necessidades; 

IV - outras situações nas quais a adoção do Registro se mostre como a opção mais 
vantajosa para o CGEE. 

Parágrafo único. A estimativa para fins de registro de preços deverá ser realizada 
mediante critérios objetivos. 
 

Seção III  
Da Contratação Direta 

 
Art. 10. A contratação direta poderá ser realizada quando identificadas hipóteses de 
dispensa ou inexigibilidade de certame seletivo. 
 

Subseção I  
Da Dispensa 

 
Art. 11. A contratação direta com dispensa do certame seletivo poderá ser adotada, a 
critério do CGEE, quando se fizer presente uma das seguintes hipóteses: 

I - para obras, serviços de engenharia, aquisição de bens e contratação de serviços  
com valor estimado de até R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II - em casos de emergência, quando caracterizada a urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de bens e 
pessoas, ou o alcance de objetivos institucionais relevantes; 

III - quando não acudirem interessados ao certame seletivo anterior, ou quando 
houverem sido desclassificadas todas as propostas em razão de inexequibilidade 
ou preços superiores aos praticados no mercado; 

IV - para a aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros padronizados cujas 
características técnicas sejam específicas em relação aos objetivos a serem 
alcançados, ou quando não se fizer possível a fixação de critério objetivo para o 
julgamento das propostas; 

V - em atividades envolvendo órgãos e entidades públicas, entidades paraestatais, 
empresas públicas, universidades, centros de pesquisa e de desenvolvimento 
tecnológico, organizações sociais e demais entidades privadas sem fins lucrativos 
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com atuação na área de pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico, de 
ensino, de desenvolvimento institucional e de estímulo à inovação;  

VI - em contratações voltadas à complementação de obras ou serviços e na aquisição 
de materiais, componentes e/ou equipamentos para substituição ou ampliação, 
já padronizados pelo CGEE; 

VII - na contratação de remanescente de obra, serviços ou aquisição de bens, quando 
se vier a rescindir o contrato anteriormente celebrado; 

VIII - aluguel ou aquisição de imóvel;  

IX - quando se fizer presente hipótese de contratação em que se tenha a 
transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de exploração 
de criação protegida, desde que demonstrada vantagem para o CGEE; 

X - em contratações de bens ou serviços produzidos ou prestados no País que 
envolvam alta complexidade tecnológica; 

XI - para contratar Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), entidades 
de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em 
consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação 
tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de 
problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo 
inovador. 

Parágrafo Único. A dispensa do certame seletivo baseada em contratação de pequena 
monta, conforme disposto no inciso I deste artigo, constitui faculdade discricionária 
conferida ao Diretor Supervisor e estará baseada na sua afirmação de que a aquisição 
ou contratação atende aos interesses do CGEE, dispensadas formalidades que possam, 
de algum modo, agregar custos desnecessários à contratação. 
 

Subseção II  
Da Inexigibilidade 

 
Art. 12. A inexigibilidade do certame seletivo decorrerá da inviabilidade de competição 
com vista à contratação do objeto pretendido e será declarada, em especial, nas 
seguintes situações, após avaliação técnica competente: 

I - aquisição de bens, materiais, equipamentos ou serviços diretamente do 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - na contratação de concessionários de serviços públicos em situações em que se 
tenha exclusividade de atuação, a exemplo de água, luz, serviços postais, 
imprensa nacional, entre outros; e, 

III - na contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, de natureza 
predominantemente intelectual, com profissionais ou empresas de notória 
especialização: 

a) assessorias e consultorias técnicas voltadas aos objetivos do CGEE; 
b) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos; 
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c) pareceres, avaliações e perícias em geral; 
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 
e) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
f) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras, contábil e 

tributária; 
g) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 
h) controles de qualidade e tecnológico e demais serviços de engenharia 

que se enquadrem na definição deste inciso; 
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, o CGEE deverá demonstrar a 
inviabilidade de competição, mediante atestado de exclusividade, contrato de 
exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos. 
§ 2º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, deverá ser 
observado o seguinte: 

I - a demonstração da notória especialização será aferida mediante a verificação de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato; e 

II - a caracterização da hipótese de inexigibilidade dependerá de avaliação técnica, 
que deverá ser fundamentada pela área competente, de modo a subsidiar o 
Diretor Supervisor na deliberação final que lhe compete, podendo este, se assim 
entender conveniente, requerer a avaliação por parecerista ad hoc. 

§ 3º No caso do inciso III, do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas 
ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a 
inexigibilidade. 
§ 4º Quando for viável a competição, o processo de seleção para a contratação de 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual deverá ser 
realizado preferencialmente por coleta de preços, com adoção do critério de julgamento 
de técnica e preço. 
§ 5º A decisão de contratação por inexigibilidade em contratos com valores superiores 
a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) deve ser referendada em reunião de Diretoria. 
 
 

CAPÍTULO III  
DOS PROCEDIMENTOS COMUNS PARA SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO  

 
Seção I  

Disposições Gerais 
 

Art. 13. Toda contratação feita pelo CGEE, seja por certame seletivo ou contratação 
direta, obedecerá ao disposto neste capítulo. 
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Art. 14. Os procedimentos serão obrigatoriamente documentados, em meio físico ou 
eletrônico, em processo com número de identificação próprio e numeração de páginas 
em ordem cronológica, ou na forma do sistema eletrônico, com identificação dos 
agentes, de todas as etapas do procedimento de seleção e contratação de fornecedores, 
em qualquer modalidade de certame seletivo e de contratação direta. 
Parágrafo único. A juntada de quaisquer documentos ao processo deverá ser precedida 
de certidão, que deverá conter o número do processo, a identificação dos documentos 
juntados, data de realização do ato, o nome do agente e sua assinatura. 
 
Art. 15. A realização de procedimento para seleção e contratação de fornecedores não 
obriga o CGEE a celebrar o contrato, podendo o processo ser anulado ou revogado a 
qualquer tempo pelo Diretor de Administração e Finanças, sem que caiba qualquer 
indenização aos participantes. 
 

Seção II  
Das Providências Preliminares e do Planejamento da Contratação 

 
Art. 16. Antecedendo toda e qualquer contratação, a ser realizada de forma direta ou 
mediante certame seletivo, adotará o CGEE o seguinte rito de providências 
preparatórias e de planejamento: 

I - solicitação de contratação da área interessada, com a especificação do objeto 
que se pretenda contratar detalhado em termo de referência, memorial 
descritivo, plano de trabalho ou outros instrumentos de definição do objeto que 
se façam necessários, conforme o caso; 

II - submissão da requisição ao Diretor Supervisor com a finalidade de autorizar a 
instauração de procedimento seletivo ou a contratação direta; 

III - levantamento real de preços e valores de mercado que terá como finalidade 
precípua identificar os preços médios praticados no mercado, devendo ser 
observados os parâmetros do art. 23; 

IV - verificação e confirmação da existência de previsão de recursos necessários ao 
atendimento da despesa estimada a ser realizada, com as indicações 
orçamentárias correspondentes; 

V - elaboração e aprovação das condições da contratação direta ou, se for o caso, 
do instrumento convocatório do certame seletivo; 

VI - aprovação do procedimento de seleção ou contratação direta: 
a) pelo Diretor Supervisor, no caso de contratações com valor estimado até 

R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); e, 
b) pela Diretoria Colegiada, no caso de contratações com valor estimado 

superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 

VII - divulgação do instrumento convocatório por meio dos mecanismos previstos no 
presente regulamento, quando for o caso; 
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VIII - adoção das providências tendentes à contratação direta ou condução do 
certame seletivo. 
 

 
Seção III  

Do Cadastro de Fornecedores 
 

Art. 17. O CGEE disponibilizará no seu sítio eletrônico na rede mundial de computadores 
Cadastro de Fornecedores, para os interessados em participar de seleções de 
fornecedores ou de contratações do CGEE. 
Parágrafo único. O cadastro poderá ser feito por qualquer pessoa, física ou jurídica, 
nacional ou estrangeira, e servirá de fonte auxiliar para busca dos melhores 
fornecedores. 
 
 

Seção IV  
Da Qualificação dos Participantes 

 
Art. 18. A avaliação da qualificação dos participantes nos processos de seleção e de 
contratação será voltada única e exclusivamente à verificação de que são detentores de 
idoneidade e capacidade para a assunção da obrigação e regular execução do objeto a 
ser contratado, sendo vedada qualquer exigência que, inadequada e incompatível com 
o porte e complexidade do objeto contratual, venha a restringir de algum modo a 
competição. 
§ 1º Na contratação de agentes públicos da ativa, de todos os entes federativos, para a 
prestação de serviços técnicos profissionais especializados por tempo determinado, 
quando os contratados estiverem submetidos a regime de trabalho que comporte o 
exercício de outra atividade, será exigida a declaração de compatibilidade de horários 
assinada pelo chefe imediato e pelo dirigente máximo do órgão de origem. 
§ 2º A exigência contida no § 1° deverá observar o modelo de declaração elaborado pelo 
CGEE e será válida enquanto houver exigência legal contida na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias da União. 
 
Art. 19. As exigências voltadas à verificação da qualificação dos participantes, 
adequadas ao porte e complexidade do objeto a ser contratado, serão definidas no ato 
convocatório, dentre as quais deverão constar aquelas que a seguir vão relacionadas: 

I - QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 
cédula de identidade civil ou profissional, conforme o caso; 
registro junto ao órgão competente, no caso de empresa individual; 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
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decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou Inabilitados - TCU. 

II - REGULARIDADE FISCAL: 
a) prova de inscrição atualizada no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso; 
b) prova de inscrição atualizada no cadastro de contribuintes Estadual, 

Distrital ou Municipal, conforme o caso; 
c) Certidão Negativa de Débitos (CND) de regularidade fiscal da Fazenda 

Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, conforme o caso, 
referente ao local da sede do fornecedor e do local da prestação do 
serviço; 

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial do TJDFT ou do 
Estado em que sediada a empresa; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - TST;  
§ 1° A documentação prevista nos incisos  I, ‘f’, e II, poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, na aquisição de bens ou contratação de serviços, únicas e de entrega 
imediata, ou nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 
dispensa de certame seletivo. 
§ 2º Outras exigências, relacionadas à verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, dependerão de justificativa que demonstre a necessidade de inclusão no ato 
convocatório e serão definidas caso a caso, devendo estar adequadas ao porte e 
complexidade do objeto que se deseja contratar. 
§ 3º Quando se tratar de contratos em que se tenha a terceirização de serviços com a 
alocação de mão de obra ao CGEE, será necessária a demonstração de regularidade no 
recolhimento de encargos sociais e FGTS, o que se fará por meio da apresentação de 
certidões atualizadas. 
§ 4º Nos contratos previstos no § 3º, os pagamentos serão precedidos da verificação da 
regularidade fiscal disposta no inciso II do caput deste artigo. 
§ 5º Toda a qualificação jurídica e fiscal e demais exigências contidas nos parágrafos 
deste artigo deverão ser observadas também nos atos de termos aditivos e de 
renovação contratual. 
 
Art. 20. A Comissão de Seleção poderá promover diligência destinada a esclarecer ou 
complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelos proponentes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
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Seção V  
Do Banco de Preços e da Pesquisa de Preços 

 
Art. 21. O valor de referência para contratação ou definição da modalidade de seleção 
de fornecedores será o Banco de Preços do CGEE ou, na ausência de valores no banco, 
o obtido em pesquisa de preços. 
 
Art. 22. O Banco de Preços do CGEE objetiva subsidiar a realização de estimativa de 
preço para a contratação de obras, bens ou serviços, bem como fornecer elementos 
para o julgamento de preços.  
§ 1º O Banco de Preços do CGEE armazenará os preços praticados pelo CGEE, bem como 
os coletados na forma do art. 22.  
§ 2º Os preços ficarão armazenados na base de dados do sistema por um período de até 
24 (vinte e quatro) meses e serão atualizados por meio de índices de preços previsto no 
art. 48. 
 
Art. 23. A pesquisa de preços para alimentação do Banco de Preços ou contratação de 
obras, bens ou serviços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros:  

I - banco, tabela ou portal de preços mantido por entes públicos, organismos 
internacionais multilaterais, outras entidades paraestatais, entidades de 
colaboração, ou prestadores de serviços especializados, desde que contenha a 
data e hora de acesso; 

II - pesquisa publicada em mídia especializada, desde que contenha a data e hora 
de acesso; 

III - sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a 
data e hora de acesso; 

IV - atas de Registros de Preços vigentes de entes públicos, de outras entidades 
paraestatais ou de entidades de colaboração, ou de organismos internacionais 
multilaterais; 

V - contratações similares de entes públicos, de organismos internacionais 
multilaterais, de outras entidades paraestatais, ou entidades de colaboração, em 
execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da 
pesquisa de preços; 

VI - sítios eletrônicos de leilão ou de intermediação de vendas, desde que contenha 
a data e hora de acesso;  

VII - serviços de coleta de preços contratados pelo poder público nas diversas esferas 
e poderes;  

VIII - outras formas ou instrumentos de apresentação de preços de fornecedores de 
domínio amplo, desde que contenha a fonte e/ou data e hora de acesso; e, 

IX - pesquisa direta com potenciais fornecedores, inclusive por meio digital. 
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§ 1º A pesquisa de preços deverá contemplar pelo menos três preços para cada item do 
bem, serviço ou obra, identificados por meio de um ou de mais parâmetros indicados 
no caput.  
§ 2º Somente serão admitidos os preços cujas datas não se diferenciem em mais de 180 
(cento e oitenta) dias.  
§ 3º Excepcionalmente, mediante justificativa da área responsável, será admitida a 
pesquisa com menos de três preços ou fornecedores, desde que fique demonstrado 
limitação de mercado ou manifesto desinteresse de pessoas para apresentar proposta. 
 
 
 

CAPÍTULO IV  
DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Seção I Do Certame Seletivo 

 
Subseção I  

Do Ato Convocatório 
 

Art. 24. Cada certame seletivo será regulamentado de forma específica por ato 
convocatório a ser editado sempre buscando estabelecer condições objetivas, claras e 
concisas, contendo os seguintes elementos básicos: 

I - preâmbulo com a indicação resumida dos principais dados do processo de modo 
a facilitar a compreensão dos seus objetivos e requisitos, bem como informando 
o local onde poderão ser obtidos esclarecimentos a seu respeito; 

II - descrição sucinta e clara do objeto, com as especificações do que se deseja 
contratar, bem como indicando se há projeto, memorial descritivo, plano de 
trabalho ou termo de referência a ser consultado pelo interessado; 

III - indicação das condições de qualificação a serem atendidas pelos interessados e 
que se voltarão a aferir a sua capacidade e idoneidade para a execução do objeto 
desejado; 

IV - forma de apresentação das propostas e critérios de aceitação e julgamento; 

V - informações sobre o procedimento a ser observado no desenvolvimento da 
sessão pública a ser realizada; 

VI - eventuais sanções para o caso de não vir o participante vencedor a aceitar a 
contratação no prazo de convocação estipulado no ato convocatório; 

VII - outras condições que, em cada caso, se amoldem ao objeto do certame seletivo. 
§ 1º O ato convocatório voltado a regular a SIMPLES COTAÇÃO será simplificado e 
somente observará as condições ora estabelecidas naquilo que couber. 
§ 2º O ato convocatório será instruído, conforme o caso, com os seguintes anexos: 

I - projetos básicos, executivo, termo de referência, plano de trabalho ou memorial, 
conforme o caso; e, 
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II - instrumento de contrato nas hipóteses de contratações de maior complexidade, 
ou quando se tornar necessário explicitar condições especificamente voltadas a 
regular determinadas situações. 

§ 3º A juízo do CGEE, poderá ser dispensada a formalização de instrumento de contrato 
nas compras para entrega imediata, e onde haja obrigação estipulada pelo próprio 
fornecedor ou fabricante com especificação da garantia do bem adquirido. 
§ 4º Os orçamentos estimados ou quaisquer outros levantamentos efetuados com vista 
à determinação dos gastos decorrentes da contratação não serão objeto de divulgação 
preliminar, devendo ser mantidos em caráter reservado, apenas deles se dando ciência 
ao responsável, ou responsáveis, pela condução do certame seletivo. 
 

Subseção II  
Dos Critérios para o Julgamento de Propostas 

 
Art. 25. A apreciação e julgamento das propostas serão feitos em conformidade com os 
critérios definidos no ato convocatório, os quais serão indicados de modo claro e 
objetivo, ficando vedada a utilização de critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 
reservado. 
§ 1º Não serão admitidas ofertas de vantagens não contempladas no ato convocatório, 
assim como não serão aceitas propostas que ofereçam valores excessivos ou preços 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
§ 2º O exame das propostas terá sempre em vista a obtenção das condições mais 
favoráveis para o CGEE. 
 
Art. 26. O ato convocatório elegerá, em cada caso, os critérios objetivos que serão 
considerados para avaliação da vantajosidade de cada proposta, observando, dentre 
outros, os seguintes fatores: 

I - melhor preço; 

II - qualidade; 

III - rendimento; 

IV - prazo de entrega; 

V - condições de pagamento; 

VI - técnica de execução. 
 

Subseção III  
Da Simples Cotação 

 
Art. 27. A SIMPLES COTAÇÃO, como modalidade simplificada de certame seletivo, 
adotará rito básico que, a juízo do CGEE, poderá ser acrescido de outras exigências 
inscritas em seu instrumento convocatório, observando, para esse efeito, o 
procedimento a seguir descrito: 

I - remessa concomitante de convites a um número mínimo, quando as condições 
de mercado assim o permitirem, de três potenciais participantes, com 
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justificativa da escolha desses participantes, para que ofertem suas propostas 
por meio eletrônico, respeitadas as condições previstas no respectivo ato 
convocatório; 

II - recepção, análise e classificação das propostas apresentadas, avaliando 
aceitabilidade e adequação às condições do ato convocatório, oferta do objeto 
desejado, exequibilidade e economicidade, sem perda da qualidade desejada; 

III - realizada a classificação das propostas, negociação direta com o proponente 
posicionado em primeiro lugar de modo a que se venha a buscar melhores 
condições para a contratação; 

IV - encerrada a fase de negociação, proclamação do resultado e divulgação do 
quadro comparativo de propostas na página do CGEE; 

V - abertura do prazo de vinte e quatro (24) horas para o oferecimento de eventuais 
impugnações ao resultado proclamado, os quais deverão, de forma objetiva, 
concisa e clara, indicar vícios que eventualmente possam estar contidos na 
proposta vencedora, não detendo, a impugnação, efeito suspensivo; 

VI - encaminhamento do procedimento para homologação do Diretor de 
Administração e Finanças e convocação do vencedor para a assinatura e 
execução do objeto desejado. 

§ 1º O procedimento da SIMPLES COTAÇÃO terá como pressupostos inafastáveis a 
simplicidade, informalidade e agilidade, visando sempre o alcance de maior eficiência 
com a redução de custos na sua condução. 
§ 2º O prazo para o oferecimento de propostas será de no mínimo quarenta e oito (48) 
horas, considerando dias úteis, o qual será contado do momento de remessa dos 
convites, o que será feito de forma concomitante a todos os potenciais participantes. 
§ 3º A SIMPLES COTAÇÃO poderá ser estendida a outros interessados que demonstrem 
antecipadamente desejo na participação e comprovem serem detentores de idoneidade 
e capacidade para a contratação desejada, o que poderá ser confirmado informalmente 
pelo CGEE. 
§ 4º Ao remeter as solicitações de proposta, preservar-se-á o sigilo relativo aos demais 
participantes, os quais somente serão conhecidos dos demais interessados após a 
proclamação do resultado de avaliação das propostas. 
§ 5º O eventual comparecimento de participante único não impedirá o prosseguimento 
da SIMPLES COTAÇÃO, incumbindo ao responsável por sua condução avaliar, 
cuidadosamente, se houve atendimento aos requisitos fixados e se os valores cotados 
se apresentam dentro dos valores praticados no mercado. 
§ 6º As renovações dos contratos decorrentes da modalidade de SIMPLES COTAÇÃO 
estarão limitadas ao valor total de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 
 
 

Subseção IV  
Da Coleta de Preços 

 
Art. 28. A COLETA DE PREÇOS é modalidade geral de certame seletivo, adotando, 
conforme deliberação em cada caso, as formas presencial ou virtual, o qual será 
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conduzido com a observância do procedimento a seguir especificado e que, a juízo do 
CGEE, poderá ser acrescido de outras exigências inscritas em seu ato convocatório: 

I - ampla divulgação da abertura do processo e convocação de interessados na 
contratação, o que será feito mediante a publicação de avisos onde se faça a 
indicação de dados a ele relativos. A publicidade far-se-á por meio eletrônico e 
mediante a publicação em jornal local ou nacional de circulação conhecida, nada 
obstando, ainda, que também se faça a remessa direta do ato convocatório a 
possíveis interessados; 

II - sessão pública que será designada com, no mínimo, três (3) dias úteis de 
antecedência e onde se dará o recebimento de envelopes com as propostas e 
documentos de qualificação dos interessados, previamente indicados em ato 
convocatório; 

III - abertura dos envelopes e exame das propostas dos participantes, com a rejeição 
daquelas que não atendam aos requisitos estipulados no ato convocatório em 
relação ao objeto desejado, ofertem preços e condições incompatíveis ou 
produtos que não atendam aos fatores especificados, especialmente qualidade 
e rendimento, dentre outros; 

IV - classificação das propostas aceitas e instauração de negociação verbal com todos 
os proponentes classificados visando à obtenção de melhores condições de 
contratação, sempre respeitados os limites de exequibilidade das propostas; 

V - encerrada a fase de negociação verbal, ou na hipótese de manutenção das 
condições inicialmente propostas, será desde logo proclamado o vencedor do 
processo; 

VI - abertura do envelope com os documentos de qualificação exclusivamente do 
participante vencedor e avaliação do atendimento das condições especificadas 
no ato convocatório, declarando a sua habilitação ou inabilitação, conforme o 
caso; 

VII - proclamada a inabilitação do primeiro classificado, passar-se-á ao exame da 
qualificação do segundo colocado e assim sucessivamente até que se obtenha, 
dentre os demais classificados, aquele que preencha integralmente os requisitos 
propostos no ato convocatório; 

VIII - encerrada a fase de exame da qualificação, será oportunizado prazo de 3 (três) 
dias úteis para o oferecimento de eventual recurso, dando-se a oportunidade 
aos demais participantes para, no mesmo prazo de 3 (três) dias subsequentes, 
oferecerem, querendo, impugnação ao recurso interposto; 

IX - havendo a interposição de recurso e tendo sido oferecidas as impugnações pelos 
demais interessados, deliberar-se-á a seu respeito no prazo não superior a 5 
(cinco) dias úteis, determinando-se a decisão que se mostrar mais adequada; 

X - proferida decisão a respeito de eventual recurso, será encerrada a sessão pública 
e será determinado o encaminhamento de todo o processo ao Diretor de 
Administração e Finanças para exame e deliberação a respeito da confirmação 
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do resultado, dos incidentes suscitados por meio do recurso, assim como do 
preço e condições obtidos; 

XI - prolatada, pelo Diretor de Administração e Finanças, a decisão a respeito do 
procedimento, adotar-se-á as determinações que por ele tenham sido exaradas; 

XII - confirmado o resultado do certame competitivo, dar-se-á o encerramento do 
procedimento e será providenciada a imediata convocação do vencedor para a 
contratação. 

§ 1º O procedimento da COLETA DE PREÇOS terá como pressupostos inafastáveis a 
simplicidade, informalidade e agilidade, visando sempre o alcance de maior eficiência e 
redução de custos na sua condução, não se favorecendo formalidades inúteis e 
incompatíveis ao regular alcance de seu objetivo, mesmo quando arguidas pelos 
participantes. 
§ 2º O procedimento da COLETA DE PREÇOS, na modalidade eletrônica, será detalhado 
no ato convocatório, em cada caso. 
§ 3º O credenciamento de representantes dos participantes será feito mediante 
apresentação dos atos constitutivos respectivos, de procuração, por instrumento 
público ou particular, ou, ainda, por meio de carta de apresentação ou preposição, não 
constituindo impedimento à participação a falta do interessado à sessão pública ou a 
ausência de regular credenciamento, disso resultando apenas impedimento para a 
negociação verbal e interposição de recurso ou impugnação. 
§ 4º As contratações decorrentes da COLETA DE PREÇOS serão formalizadas por meio 
de instrumento de contrato, salvo se fizer presente hipótese em que caiba a 
simplificação. 
 

Subseção V  
Do Registro de Preços 

 
Art. 29. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 
ser prorrogado, por iguais períodos, desde que comprovado o preço vantajoso. 
Parágrafo único. A estimativa para fins de registro de preços deverá ser realizada 
mediante critérios objetivos. 
 
Art. 30. Homologado o resultado do certame seletivo, o participante que ofertou o 
preço a ser registrado será convocado para assinar o respectivo instrumento, no qual 
deverá constar, dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os bens ou 
realizar as obras ou os serviços na medida das necessidades que lhe forem 
apresentadas. 
Parágrafo único. Previamente à homologação do resultado do certame seletivo para o 
Registro de Preços, poderá ser exercitado o direito de negociar as condições das ofertas, 
com a finalidade de otimizar resultados em termos de qualidade e preço. 
 
Art. 31. O registro de preço não importa direito subjetivo à contratação de quem ofertou 
o preço registrado, sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre 
que houver preços mais vantajosos. 
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Art. 32. Será cancelado o registro de preço firmado se o titular do preço registrado: 

I - descumprir as condições assumidas no instrumento por ele assinado;  

II - não aceitar reduzir o preço registrado, quando se tornar superior ao praticado 
pelo mercado; 

III - quando, justificadamente, não for mais do interesse do CGEE. 
 
Art. 33. Durante a execução de contratações decorrentes da utilização do Registro de 
Preços deverão ser observados: 

I - os acréscimos e supressões do objeto contratual; 

II - a rescisão contratual; 

III - a aplicação de sanções. 
 
Art. 34. O ato convocatório do certame seletivo para Registro de Preços observará as 
regras gerais deste Regulamento e deverá dispor sobre: 

I - a descrição clara e precisa do seu objeto; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, 
de unidades de medida, se cabível; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o fornecedor oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

V - o critério de julgamento, que será o de menor preço ou o de maior desconto 
sobre tabela de preços praticada no mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 
cotar o objeto em preço igual ao da empresa vencedora, assegurada a 
preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação. 

Parágrafo único. O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a compra 
por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de 
aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 
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Seção II  
Da Contratação Direta 

 
 
Art. 35. Havendo deliberação pela contratação direta, fundamentada nas hipóteses de 
dispensa ou inexigibilidade, dever-se-á instruir o processo respectivo com os elementos 
que a seguir vão individualizados: 

I - motivação referente à hipótese de dispensa ou inexigibilidade; 

II - razões de escolha do prestador, executor ou fornecedor, especialmente 
considerando o portfólio e/ou currículo da pessoa selecionada; e, 

III - análise das condições propostas e sua adequação àquelas de mercado, 
justificando a compatibilidade dos preços. 

 

 
 

CAPÍTULO V 
DO CONTRATO E DE SUA EXECUÇÃO 

 
Art. 36. O instrumento de contrato será o meio de formalização de contratações de 
maior valor e complexidade, especialmente quando as obrigações se projetarem no 
tempo e se vier a ter como necessárias as estipulações de condições mais detalhadas 
para regular a execução do objeto. Fica facultado o uso de outros instrumentos 
simplificados em contratações de menor monta e, em especial, quando resultarem de 
SIMPLES COTAÇÃO ou contratação direta em valores equivalentes ou abaixo do limite 
para a modalidade ora referida. 
§ 1º A minuta do instrumento de contrato integrará sempre o ato convocatório do 
certame seletivo e nela deverão ser contempladas, com clareza e precisão as condições 
para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes. 
§ 2º As contratações que sejam regidas por legislação especial, tais como seguro, 
locação, serviços públicos etc., observarão, em sua formalização, as regras que a elas se 
refiram, dispensando a celebração de instrumento de contrato para tal efeito. 
§ 3º Quando se cuidar de situação decorrente de contratação direta, o instrumento de 
contrato deve observar e atender aos termos do ato que o autorizou e da respectiva 
proposta. 
§ 4º É vedada a renovação automática dos contratos firmados pelo CGEE. 
 
Art. 37. As contratações poderão ser feitas por meio de instrumentos simplificados, tais 
como carta-contrato, autorização de fornecimento, ordem de serviço e outros que se 
venha a entender como adequados, observando-se as seguintes condições: 

I - até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), caberá ao Diretor Supervisor decidir ou 
não pela celebração de instrumento contratual, sempre tendo em vista 
condições peculiares do objeto a ser executado; 
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II - acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a celebração de instrumento 
contratual será obrigatória, salvo específica deliberação a respeito em 
decorrência da natureza da contratação; e, 

III - tendo em vista a natureza da contratação, a deliberação pode ser tomada no 
sentido da celebração de instrumento contratual, seja qual for o seu valor. 

 
Art. 38. O instrumento de contrato deverá, dentre outras que se façam necessárias, 
contemplar as seguintes cláusulas: 

I - o objeto com as suas especificações, observando-se as indicações do ato 
convocatório e/ou aquelas inscritas na proposta vencedora; 

II - os valores pactuados e as condições de pagamento a serem observadas; 

III - indicação, quando for o caso, dos critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento; 

IV - período de vigência, ou prazos de início de etapas de execução, de conclusão e 
de entrega, conforme o caso; 

V - quando expressamente exigida no ato convocatório, a garantia oferecida pelo 
contratado para assegurar a sua plena e regular execução, devendo ser prestada 
por meio de seguro, fiança bancária, caução em dinheiro ou outro meio previsto 
na legislação; 

VI - direitos e responsabilidades das partes; 

VII - eventuais sanções para o caso de inadimplemento total ou parcial; 

VIII - previsão de denúncia unilateral do contrato e hipóteses de rescisão por eventual 
inadimplemento; 

IX - outras condições que se mostrem necessárias em face das peculiaridades do 
objeto a ser executado; 

X - o foro de eleição que, sempre que possível, deverá coincidir com aquele de 
domicílio do CGEE. 

 
Art. 39. Os contratos terão vigência e duração pelo período previsto em cada caso, nada 
obstando, quando presentes razões de economicidade, a sua extensão por períodos 
maiores que aqueles inicialmente previstos, o que dependerá sempre de ato motivado 
a ser aprovado por dois Diretores. 
 
Art. 40. A alteração do objeto do contrato, qualitativa e quantitativamente, poderá ser 
proposta pelas partes e, sendo aceita, será promovida sempre que se tenha a 
necessidade de atendimento de interesses do CGEE. 
 
Art. 41. Os contratos celebrados poderão ser aditados, a qualquer momento, para: 

I - redução de valores; 
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II - revisão das quantidades, mediante justificativa, vedada a ampliação dos valores 
unitários; 

III - ajuste de prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, 
quando necessário, em razão de fatos supervenientes; 

IV - ajuste do objeto por outros correlatos ou similares, mediante justificativa, 
quando for mais vantajoso para a gestão e operação das atividades; 

V - reequilíbrio econômico-financeiro. 
Parágrafo único. As alterações contratuais por acordo entre as partes, desde que 
justificadas, e as decorrentes de necessidade de prorrogação constarão de termos 
aditivos. 
 
Art. 42. Os extratos dos contratos celebrados com recursos públicos, bem como de seus 
termos aditivos, deverão ser publicados no sítio eletrônico do CGEE na rede mundial de 
computadores, permanecendo disponíveis por no mínimo 5 (cinco) anos. 
 
 
 

CAPÍTULO VI  
DA ALIENAÇÃO DE BENS 

 
Art. 43. É vedada a alienação de bens imóveis pertencentes ao poder público e 
administrados pelo CGEE. 
 
Art. 44. A alienação de bens do CGEE será precedida de avaliação e obedecerá as 
seguintes regras: 

I - quando imóveis, pertencentes ao CGEE, dependerá de avaliação prévia e 
autorização do Conselho de Administração, dispensada a seleção de 
compradores, adquirentes ou beneficiários nos seguintes casos: 

dação em pagamento;  
doação, permitida exclusivamente para fins de interesse social, ensino ou 

científico;  
permuta. 

II - quando móveis, administrados ou pertencentes ao CGEE, dependerá de 
avaliação prévia e autorização da Diretoria, dispensada a seleção de 
compradores, adquirentes ou beneficiários nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 
b) doação, permitida exclusivamente para fins de interesse social, ensino ou 

científico;  
c) permuta. 

III - quando bens imateriais pertencentes ao CGEE, dependerá de avaliação prévia e 
autorização da Diretoria Executiva. 
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Parágrafo único. A alienação de bens móveis pertencentes ao poder público e 
administrados pelo CGEE dependerá, além da avaliação prévia, de expressa autorização 
do Poder Público. 
 
 

CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 45.  Fica facultada a adesão a ata oriunda dos sistemas de registros de preços ou 
instrumento equivalente mantidos também por entidades diversas, paraestatais, 
entidades de colaboração, órgãos e entes da Administração Pública de qualquer esfera 
da Federação, organismo internacionais multilaterais, desde que se mostrem vantajosos 
para contratações do CGEE, devendo, para tal efeito, promover-se as adaptações 
pertinentes à sua natureza jurídica como pessoa jurídica de direito privado. 
 
Art. 46. Com vista à implantação de modalidade virtual de certame seletivo, poderá o 
CGEE adotar sistemas de entes e órgãos da Administração Pública, sem que disso possa 
resultar qualquer alteração em sua natureza jurídica. 
 
Art. 47. Os bens que integram o patrimônio do CGEE, quando venham a ser formalmente 
declarados inservíveis ou em desuso, serão alienados mediante procedimento a ser 
oportunamente regulamentado, antecedido de prévia demonstração de interesse e de 
avaliação. 
 
Art. 48. Os valores previstos neste Regulamento poderão ser atualizados anualmente 
pela Diretoria do CGEE, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA-E), ou pelo índice que venha a substituí-lo. 
 
Art. 49. Os casos omissos e situações que não estejam previstas no presente 
REGULAMENTO, serão resolvidas pela Diretoria do CGEE. 
 
Art. 50. Os procedimentos que tenham sido iniciados antes da vigência do presente 
Regulamento, e estejam em fase interna, poderão ser regidos pelas regras previstas no 
Regulamento revogado até a finalização do processo de contratação, ou poderão ser 
adaptados aos termos do presente Regulamento, conforme a análise do caso concreto. 
 
Art. 51. O presente REGULAMENTO entra em vigor na data de sua aprovação, 
revogando-se todas as disposições em contrário. 
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